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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSOFALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA IPE PREV RS!DA IPE PREV RS!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA IPE PREV RS!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  

LEI COMPLEMENTAR Nº 10.098/1994 – ESTATUTO E REGIME
JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  53,63% 

LEI Nº 8.429/1992 (LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA)
E LEI Nº 12.846/2013 - LEI ANTICORRUPÇÃO 37,8%

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  

LEI COMPLEMENTAR Nº 10.098/1994 – ESTATUTO E REGIME
JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  53,63% 

LEI Nº 8.429/1992 (LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA)
E LEI Nº 12.846/2013 - LEI ANTICORRUPÇÃO 37,8%



Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
 ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRÁTICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEÚDO EM PARTES MANEJÁVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERÍODO, VOCÊ PODERÁ FOCAR EM CADA TÓPICO COM MAIS

PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAÇÕES. 

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


clique aqui para conhecer o material completo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

CONHECIMENTOS GERAIS PARA ESPECIALISTA EM PREVIDÊNCIA E ANALISTA
EM PREVIDÊNCIA

Língua Portuguesa 
Direito Administrativo e Constitucional 
Raciocínio Lógico 
Legislação
Informática 

ASSISTENTE EM PREVIDÊNCIA:
Língua Portuguesa
Legislação 
Noções de Direito Administrativo e Constitucional
Raciocínio Lógico-Matemático 
Informática 

ESPECIALISTA EM PREVIDÊNCIA ANALISTA E EM PREVIDÊNCIA:
Língua Portuguesa 
Direito Administrativo e Constitucional 
Raciocínio Lógico 
Legislação 
Informática 
Conhecimentos Específicos 

PERITO E AUDITOR MÉDICO:
Língua Portuguesa 
Direito Administrativo e Constitucional 
Raciocínio Lógico 
Legislação
Informática 
Conhecimentos Específicos 

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIALVEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL
QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUAQUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA

PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL
QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA

PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


CONHECIMENTOS GERAIS ECONHECIMENTOS GERAIS E
ASSISTENTE EM PREVIDÊNCIAASSISTENTE EM PREVIDÊNCIA
CONHECIMENTOS GERAIS E

ASSISTENTE EM PREVIDÊNCIA

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


O ponto e vírgula pode ser usado para separar itens em uma lista quando esses
itens já contêm vírgulas internas. Isso ajuda a evitar a confusão entre as vírgulas
usadas dentro dos itens da lista e as vírgulas que separam os próprios itens. 

Por exemplo:
Na reunião, discutimos a agenda, que incluiu os seguintes tópicos: orçamento,
planejamento estratégico; metas de vendas, marketing; e contratações.

PONTO E VÍRGULA (;) I
DICA 

memoriza.aí

e então, como utilizamos?

SEPARAR ITENS EMSEPARAR ITENS EM  
UMA LISTAUMA LISTA

SEPARAR ITENS EM 
UMA LISTA

O ponto-e-vírgula não teria a menor chance com a Rochelle; ninguém sabe
como empregá-lo!

faça anotações aqui!

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separação das suas sílabas,
as três ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão),
uruguaio (u-ru-guai-o).

ENCONTROS VOCÁLICOS 

DITONGO

TRITONGO

DICA 

memoriza.aí

Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com
menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocálico. 

👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro
vocálico.

HIATO
Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente. 

Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).

TESTE 
SEU

CONHECIMENTO
AQUI

De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).

Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).

Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am,
an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão (sa-
bão), muito (mui-to).

De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


HIPÔNIMOS 

Os hipônimos são uma maneira de organizar e classificar palavras com base em seus
relacionamentos semânticos e podem ser úteis para entender como as palavras estão
relacionadas e como se encaixam em categorias mais amplas.

DICA 

memoriza.aí

Hipônimos são palavras que têm um
relacionamento de inclusão ou hierarquia
com outras palavras. Isso significa que um
hipônimo é uma palavra cujo significado
está contido no significado de outra
palavra mais geral, chamada de hiperônimo. 

Em outras palavras, um hipônimo é uma
subcategoria ou subconjunto de um
hiperônimo.

Hiperônimo: Animal - Hipônimos: Cachorro, Gato, Cavalo, Pássaro;

Neste exemplo, "animal" é o hiperônimo que abrange diversas categorias
de animais, e "cachorro", "gato", "cavalo" e "pássaro" são hipônimos que
representam subcategorias específicas de animais.

HIPERÔNIMO                       HIPÔNIMOS

FRUTA GOIABA LARANJA
BANANA

MAÇÃ

sentido amplo

sentido restrito

alguns exemplos:

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s” no final. 

Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

A outra situação que deve ser observada é como o substantivo
que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo,
por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas,
entre outros). 

DICA 

memoriza.aí

PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.

Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)
salário-família (salários-família ou salários-famílias)
banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:

estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO
Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:

abaixo-assinado (abaixo-assinados)
beija-flor (beija-flores)
sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS
Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:

pingue-pongue (pingue-pongues)
teco-teco (teco-tecos)
tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL
Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis
substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

cota-parte (cotas-partes)
mão-boba (mãos-bobas)
segunda-feira (segundas-feiras)

REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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TAUTOLOGIA

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

memoriza.aí

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMACOMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
TAUTOLOGIA?TAUTOLOGIA?

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
TAUTOLOGIA?

DICA

EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIAEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIAEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIA

Uma tautologia é uma expressão lógica que é
sempre verdadeira, independentemente
dos valores de verdade das proposições
individuais que a compõem. Em outras
palavras, uma tautologia é uma afirmação que
é verdadeira em todas as circunstâncias.

Suponhamos que você tenha uma proposição composta, que chamaremos de P,
e deseja determinar se ela é uma tautologia.

Passo 1: Liste todas as possíveis combinações de valores verdadeiros (V) e falsos (F)
para as proposições simples que compõem P. Se você tiver n proposições simples,
haverá 2^n combinações possíveis.

Passo 2: Para cada combinação, avalie a proposição composta P e determine seu
valor lógico (V ou F).

Passo 3: Analise a última coluna da tabela-verdade. Se todos os valores lógicos
nessa coluna forem verdadeiros (V), então a proposição composta é uma
tautologia.

A ¬A A ∨ ¬A)

V F V

F V V

Vamos considerar a proposição composta:
P = (A ∨ ¬A)

Aqui, estamos usando o conectivo de disjunção (OU) e o conectivo de negação
(NÃO).

Nesta tabela-verdade, temos duas colunas representando os valores de A e ¬A
(negação de A), e a terceira coluna representa a proposição composta (A ∨ ¬A).

Observamos que, independentemente dos valores de verdade de A, a proposição A
∨ ¬A é sempre verdadeira (V). Isso torna essa proposição uma tautologia, pois ela
é verdadeira em todas as combinações possíveis de valores de A.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


IMPLICAÇÃO LÓGICA III

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

✅ 1. Identifique as Premissas: Veja todas as proposições dadas na questão.
Normalmente aparecem com letras:

p: "João estuda"
q: "João passa na prova"
r: "João trabalha"

Às vezes a premissa já vem composta, por exemplo:
p → q
(p ∧ r) → q
¬p ∨ q

👀 Sempre leia devagar e simbolize.

memoriza.aí

  IMPLICAÇÃO LÓGICAIMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTACOMPOSTA

 IMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTA

DICA

A implicação lógica composta refere-se a uma situação em que várias premissas estão
relacionadas por meio de conectivos lógicos, e essas premissas juntas implicam uma
conclusão. Para determinar se a conclusão é válida, você deve analisar as premissas
compostas e aplicar as regras da lógica para verificar se a conclusão segue logicamente
das premissas dadas.

COMOCOMO    RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?

✅ 2. Analise as Conexões Entre as Premissas: Veja quais conectivos as ligam:
∧ (E – conjunção)
∨ (OU – disjunção)
¬ (negação)
→ (implicação)
↔ (bicondicional)

⚠️ A implicação é a queridinha das bancas!

✅  3. Aplique Tabela-Verdade (quando necessário): Você não precisa montar a tabela
inteira, só entender:
🎯 Regras que resolvem 80% das questões:

Conjunção (p ∧ q) só é verdadeira quando ambas são verdadeiras.
Disjunção (p ∨ q) só é falsa quando ambas são falsas.
Implicação (p → q) só é falsa quando V → F.
Negação (¬p) inverte.
Bicondicional (p ↔ q) é verdadeira quando ambos têm o mesmo valor.

✅ 4. Teste a Conclusão
A banca pergunta: A conclusão segue das premissas? A argumentação é válida?
Para isso, verifique:

👉 Existe alguma situação em que as P premissas são verdadeiras e a conclusão é falsa?
Se sim → argumento inválido
Se não → argumento válido

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA
DIAGRAMAS LÓGICOS III

Para representar essa situação usando um diagrama de Venn-Euler, primeiro, vamos
identificar os conjuntos envolvidos:

M: Conjunto das pessoas que gostam de Matemática.
P: Conjunto das pessoas que gostam de Português.

memoriza.aí

  DIAGRAMADIAGRAMA    DEDE
VENN-EULERVENN-EULER    IIII
 DIAGRAMA  DE
VENN-EULER  II

EXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICA

Suponha que foi feita uma pesquisa com 100 pessoas. Dessas pessoas:
• 22 gostam apenas de Português; 
• 30 gosta﻿m apenas de Matemática; 
• 28 gostam tanto de Matemática como Português; 
• 20 pessoas não gostam de nenhuma das duas matérias.

na prática

Agora, podemos usar as informações fornecidas para preencher o diagrama
de Venn-Euler:

2830 22 20

U = 100 "50 pessoas gostam de
Português": Isso significa que

temos 50 pessoas no conjunto P
(Português);

"58 pessoas gostam de
Matemática": Isso significa que

temos 58 pessoas no conjunto M
(Matemática).

MMM PPP

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
DICA  

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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GRATUIDADE
mnemônico

DOR CHHA

Lembre-se!

Já o inciso LXXVI trata da isenção de custos para os registros públicos de nascimento
e óbito, garantindo que aqueles que são reconhecidos como economicamente
carentes não precisarão efetuar pagamento pela emissão das certidões de nascimento
e óbito.

Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e à certidão de óbito.

É crucial evitar a armadilha de estender esse direito à certidão de casamento,
por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercício da cidadania também são isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislação. 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certidão de óbito;
 

DICA 
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GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

O inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal,  estabelece que mesmo
para aqueles que não possuam os recursos financeiros para custear os serviços
advocatícios, o direito ao acesso à justiça é assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensáveis para garantir que
esse direito não seja violado.

DIREITO DE PETIÇÃO;
OBTENÇÃO DE CERTIDÕES;

REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO;
CERTIDÃO DE ÓBITO;

HABEAS CORPUS;
HABEAS DATA;

AÇÃO POPULAR;

clique aqui para conhecer o material completo
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Seguro contra acidentes de trabalho: Previsão de 0,8%.
Férias: Direito a férias após um ano de trabalho, com
acréscimo de um terço do salário.
Registro de ponto: Obrigatório, podendo ser manual,
mecânico ou eletrônico, para comprovar o vínculo
empregatício e conferir datas e horários de trabalho.

 DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II

DICA
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Os empregados domésticos têm direito ao recolhimento de 8%
sobre o salário, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), realizado pelo empregador. 

Além disso, há a unificação da cobrança de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um único boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

Os empregados domésticos têm direito ao seguro-desemprego em caso de demissão
sem justa causa, conforme a resolução 754/2015. 

O benefício, equivalente a um salário mínimo, tem duração máxima de três parcelas.

 OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSÃO;
DATA DE DEMISSÃO.

ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.

Comprovar emprego por no mínimo 15 meses
nos últimos 2 anos antes da demissão.
Não possuir renda suficiente para a
manutenção da família.
Não estar recebendo qualquer benefício
previdenciário, exceto pensão por morte e/ou
auxílio acidente.
Solicitar o benefício no SINE dentro do período
de 7 a 90 dias após a demissão.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessário agendar atendimento online no órgão
governamental estadual.

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA
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ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA 
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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AUTARQUIAS

A criação de autarquias deve ocorrer
mediante a promulgação de uma
legislação dedicada, uma vez que tais
organizações constituem pessoas
jurídicas de direito público, sem fins
lucrativos e se dedicam à execução de
funções próprias do Estado.

DICA 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III

exemplos de autarquias

Você sabe o que é?

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação,
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

BANCO CENTRAL, INSS, INCRA Lembre-se elas não tem poder legislativo.

FUNDAÇÕES PÚBLICAS

As fundações públicas podem ser
estabelecidas por meio de lei ou receber a
autorização legal para sua formação.
Quando criadas diretamente por lei,
adquirem a natureza jurídica de entidades
públicas, assemelhando-se a autarquias
(sendo então chamadas de fundações
autárquicas). 

Você sabe o que é?

Quando autorizada sua criação por lei, assumem a natureza jurídica de entidades
privadas de direito público. Independentemente do cenário, a definição dos
campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à
legislação complementar. Exercem atividades de interesse social, tais como:
educação, cultura e também não pode ter fins lucrativos.

exemplos de fundações públicas

FUNAI, FUNASA, HEMOCENTRO
 regime jurídico

 de contratação é estatutário

 regime jurídico
 de contratação é estatutário

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A atuação da Administração Pública, em todos os seus níveis, está sujeita à
observância de princípios constitucionais específicos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios têm aplicação obrigatória
em toda a extensão da Administração Pública, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e
todas as esferas de governo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

DICA 120
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VII

Você sabe o que é?

mnemônico

LIMPE
LEGALIDADE;

IMPESSOALIDADE;
MORALIDADE;
PUBLICIDADE;
EFICIÊNCIA;

LEGALIDADE

A legalidade é um princípio fundamental no contexto de um Estado democrático de
direito, representando a sujeição do Estado às leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse público é preservado. 
É importante destacar que ao mencionarmos "lei", não estamos limitando a referência
apenas às leis formais, que são elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
princípio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instruções normativas.

A Administração Pública deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislação e respeitando os direitos dos cidadãos.

Resumidamente falando...

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA 
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)

memoriza.aí
DICA

DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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I – Servidor é o indivíduo legalmente investido em cargo público.
II – Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades, com
denominação própria, previsto na estrutura organizacional e a ser exercido por
servidor legalmente investido.
III – Classe é o agrupamento de cargos de mesma natureza e igual grau de
responsabilidade, com padrão de vencimento equivalente.
IV – Categoria funcional é o conjunto de classes pertencentes à mesma profissão ou
atividade, diferenciadas entre si pelas atribuições e responsabilidades, conforme o
grau de complexidade e o nível hierárquico.
V – Grupo é o conjunto de cargos isolados e categorias funcionais correlatas ou afins,
de acordo com a natureza das atividades ou o nível de conhecimento exigido para o
desempenho das respectivas atribuições.
VI – Quadro é o conjunto de todos os cargos pertencentes a um Poder ou órgão
equivalente (quadro geral), ou a um órgão de direção superior (quadro específico).

 II - ESTAR COM OS DIREITOS
POLÍTICOS EM DIA (SEM

PENDÊNCIAS NA HORA DE
VOTAR OU SER VOTADO); 

I - TER NACIONALIDADE
BRASILEIRA (AFINAL, TEM
QUE SER DO TIME, NÉ?);

III - QUITAÇÃO COM AS
OBRIGAÇÕES MILITARES E
ELEITORAIS (SEM DÍVIDAS
COM O TSE E O QUARTEL!).

Agora, vamos falar de alguns conceitos importantes:

IV - O NÍVEL DE
ESCOLARIDADE CERTO

PARA O CARGO (NADA DE
PULAR ETAPAS, HEIN?); 

V - IDADE MÍNIMA
PREVISTA EM LEI (NÃO DÁ

PARA SER SERVIDOR MIRIM);

VI - E CLARO,
SAÚDE FÍSICA E
MENTAL PARA

ENCARAR O
DESAFIO!

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94 
DICA 
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Quer entrar para o serviço público? Então, aqui estão os requisitos básicos:

  PROVIMENTOPROVIMENTO PROVIMENTO

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


  ESTÁGIOESTÁGIO
PROBATÓRIOPROBATÓRIO

 ESTÁGIO
PROBATÓRIO

Assim que o servidor começa a trabalhar, ele entra em um período de teste chamado
estágio probatório, que dura 36 meses (3 anos). Nesse tempo, ele será avaliado para
saber se tem perfil para continuar no cargo.

📊 Como funciona a avaliação no estágio probatório?
A avaliação dos critérios do estágio probatório (disciplina, eficiência, etc.) deve
acontecer dentro dos primeiros 32 meses dos 3 anos.

Os últimos 4 meses (do total de 36) servem como etapa final de confirmação,
seguindo regras definidas em regulamento.

CONDIÇÕES A SEREM AVALIADAS DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO SÃO:

Disciplina – se o servidor cumpre regras e normas;
Eficiência – se ele realiza o trabalho com qualidade e rapidez;
Responsabilidade – se assume compromissos e cumpre suas
obrigações;
Produtividade – se produz bem e alcança bons resultados;
Assiduidade – se comparece ao trabalho regularmente e com
pontualidade.

O estágio probatório é um período de avaliação no qual diversos fatores são
considerados para verificar a aptidão e capacidade do servidor público.

memoriza.aí
DICA 

📌 Atenção!
Se o servidor tiver um resultado insatisfatório:
Ele será exonerado (demitido) se ainda não for estável;
Se já tiver estabilidade, será reconduzido ao cargo anterior,
se houver, conforme o artigo 54.

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94 

clique aqui para conhecer o material completo
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VACÂNCIAVACÂNCIAVACÂNCIA

Pode ocorrer:
A pedido do servidor;

De ofício (obrigatoriamente), se:
🧾  Se for cargo em comissão, pode exonerar a
qualquer momento;
❌Se o servidor não passar no estágio probatório,
também pode ser exonerado.

AS FORMAS DE VACÂNCIA SÃO:
🙋‍♂️ Exoneração – Quando o servidor sai do cargo, seja por vontade própria ou por
decisão da administração;
🚫 Demissão – Quando o servidor é punido com desligamento;
🔁  Readaptação – Quando o servidor é remanejado para outro cargo por motivo
de saúde ou limitação;
👵 Aposentadoria – Quando o servidor se aposenta;
🔙 Recondução – Quando o servidor volta pro cargo anterior e deixa o novo vago;
⚰️ Falecimento – Quando o servidor falece 😢.

Essas situações podem resultar em uma saída definitiva do serviço público ou em
uma simples troca de cargo.
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❌ EXONERAÇÃO: COMO ACONTECE?

As hipóteses de vacância representam situações em que o servidor deixa o cargo
público que ocupava. 

 A VAGA “CONTA OFICIALMENTE” A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO ATO (OU DA LEI QUE
CRIA O CARGO).

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94 

🚨E A DEMISSÃO?
Demissão é coisa séria! 😮

É quando o servidor é afastado como punição, por ter
cometido uma falta grave, conforme a lei disciplinar.

clique aqui para conhecer o material completo
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SINDICÂNCIA
Quando os dados forem insuficientes para:

Confirmar a irregularidade e identificar o autor;
Aplicar advertência ou suspensão de até 30 dias.
Também usada quando não houver confissão ou provas claras.

O servidor indiciado pode apresentar defesa escrita em 3 dias.
O procedimento deve ser concluído em até 30 dias, prorrogáveis por
mais 30 dias, com justificativa.

Se a autoridade perceber algo estranho no serviço público, é sua obrigação
investigar na hora, com sindicância ou processo disciplinar, garantindo ao
acusado o direito de se defender com todas as letras. 

DEVE PROMOVER APURAÇÃO IMEDIATA;
No prazo de até 10 dias;
Sob pena de se tornar co-responsável;
Pode usar meios sumários ou PAD;
Deve ser assegurada a ampla defesa.

PADPADPAD
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O que precisamos saber?

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94 

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Quando houver possibilidade de penalidades mais graves:
Suspensão superior a 30 dias;
Demissão, cassação da aposentadoria/disponibilidade;
Quando a sindicância indicar infração grave, mesmo sem autoria certa.

Quando necessário para que o servidor não interfira na
apuração da irregularidade ou infração funcional;

A autoridade instauradora do processo poderá
determinar o afastamento preventivo.
Até 60 (sessenta) dias; Prorrogável, se necessário,
mediante justificativa.
O afastamento não implica perda de remuneração;

clique aqui para conhecer o material completo
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1️⃣ Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos
🚗

Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
Sem interessados ou propostas inválidas.
Propostas muito acima do mercado.

3️⃣ Casos específicos:
Peças para manutenção durante garantia 🛠
Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
Operações de paz no exterior 🌐
Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
Obras de arte e objetos históricos 🖼
Serviços sigilosos de investigação 🔍
Medicamentos para doenças raras 💊

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
Segurança nacional ⚠️
Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕESSANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;

clique aqui para conhecer o material completo
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Sócio pratica ato ilícito sem
ordem direta da empresa,
mas em benefício dela → a

PJ responde.

Empresa constituída “de
fato” (sem registro formal)

comete ato lesivo →
também se aplica a lei.

A Lei 12.846/2013 estabelece que a pessoa jurídica responde objetivamente, nas
esferas administrativa e civil, por atos lesivos praticados em seu interesse ou
benefício, mesmo que não haja comprovação de dolo ou culpa de seus dirigentes.

🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
A banca costuma cobrar que a responsabilidade é objetiva, que alcança atos
praticados no interesse ou benefício da empresa, e que não exclui a
responsabilização individual de dirigentes e pessoas naturais envolvidas.

📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA PESSOAOBJETIVA DA PESSOA

JURÍDICAJURÍDICA
RESPONSABILIDADE

OBJETIVA DA PESSOA
JURÍDICA

LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)
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Mesmo que o autor direto seja um funcionário ou terceiro intermediário, a pessoa
jurídica continua responsável.

A lei determina que empresas — independentemente
de porte, modelo societário ou formalização —
respondem sem necessidade de demonstrar culpa
quando seus atos causam prejuízo à Administração
Pública nacional ou estrangeira. 

A responsabilização decorre do vínculo entre o ato
ilícito e o interesse/benefício da empresa. 

Funcionário oferece
vantagem indevida a servidor

para fechar contrato → PJ
responde objetivamente.

Consultor externo frauda
licitação em nome da

empresa → benefício à PJ =
responsabilização objetiva.

clique aqui para conhecer o material completo
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Empresa com compliance efetivo →
redução da multa 

A Lei Anticorrupção define critérios objetivos que a autoridade deve considerar ao
calcular a multa e demais sanções. Entre eles, destaca-se a existência de mecanismos
internos de integridade (compliance), que pode reduzir a penalidade.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
MULTA E PUBLICAÇÃOMULTA E PUBLICAÇÃO

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
MULTA E PUBLICAÇÃO

LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)
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1️⃣ Gravidade da infração.
2️⃣ Vantagem auferida ou pretendida.
3️⃣ Se houve consumação.
4️⃣ Grau de lesão ou perigo de lesão.
5️⃣ Efeitos negativos causados.
6️⃣ Situação econômica da empresa.
7️⃣ Colaboração da pessoa jurídica para apuração.
8️⃣ Mecanismos internos de integridade, auditoria e incentivo à
denúncia, além de código de ética e conduta — item mais cobrado.
9️⃣ Valor dos contratos com o órgão lesado.

📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

Ao aplicar as sanções, a autoridade deve observar dez fatores:

Infração consumada com grande
prejuízo → aumenta a gravidade

clique aqui para conhecer o material completo
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA
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Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

  LEI Nº 12.527/2011 IVLEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI MARIA DA PENHA - LEI N. 11.340/06
DICA

DEFINIÇÃO DE VIOLÊNCIADEFINIÇÃO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIARDOMÉSTICA E FAMILIAR
DEFINIÇÃO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR
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A violência doméstica e familiar contra a mulher ocorre em situações em que há ação
ou omissão baseada no gênero, que resulte em:

Morte;
Lesão (física ou psicológica);
Sofrimento físico, sexual ou psicológico;
Dano moral ou patrimonial.

Âmbitos de ocorrência:Âmbitos de ocorrência:
Unidade doméstica:

Espaço onde pessoas convivem de forma permanente,
com ou sem vínculo familiar (inclui até mesmo aquelas
que moram temporariamente no local).

SÚMULA 600 DO STJ
REFORÇA QUE NÃO É NECESSÁRIO QUE AUTOR E VÍTIMA MOREM JUNTOS PARA QUE
SEJA CONFIGURADA A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
A violência doméstica e familiar contra a mulher é reconhecida como uma forma
de violação dos direitos humanos.

AS RELAÇÕES CITADAS INDEPENDEM DE ORIENTAÇÃO SEXUAL. OU SEJA, CASAIS
HETEROSSEXUAIS E HOMOAFETIVOS ESTÃO IGUALMENTE INCLUÍDOS NA PROTEÇÃO DA LEI.

Família:
Conjunto de pessoas que se consideram ligadas por
laços de parentesco (naturais, afinidade ou expressos
por vontade própria).

Relação íntima de afeto:
Relações de convivência ou convivência passada entre
agressor e vítima, mesmo que não morem juntos

Antes, o feminicídio era uma qualificadora do crime de homicídio, prevendo pena de 12 a 30
anos de reclusão. Com a nova lei, ele passa a ser considerado um crime autônomo, com pena
aumentada para 20 a 40 anos de reclusão.

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI MARIA DA PENHA - LEI N. 11.340/06
DICA

ATENDIMENTO PELAATENDIMENTO PELA
AUTORIDADE POLICIALAUTORIDADE POLICIAL
ATENDIMENTO PELA

AUTORIDADE POLICIAL
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A autoridade policial deve agir imediatamente ao tomar conhecimento de violência
doméstica, incluindo o descumprimento de medidas protetivas.

DIREITOS DA MULHER NO ATENDIMENTO POLICIAL

Atendimento especializado e contínuo, preferencialmente por
servidores capacitados e do sexo feminino.
Na hora de ouvir a mulher ou testemunhas, é garantido:

Proteção à integridade física, emocional e psicológica.
Proibição de contato direto entre vítima, agressor e envolvidos.
Evitar a revitimização, como questionamentos repetitivos ou
sobre a vida privada.

PROTEÇÃO POLICIAL
IMEDIATA, COM

COMUNICAÇÃO AO
MINISTÉRIO PÚBLICO E

JUDICIÁRIO.

FORNECER TRANSPORTE PARA
LOCAIS SEGUROS (ABRIGO OU

CASA DE APOIO).

ACOMPANHAR A
RETIRADA DE PERTENCES,

SE NECESSÁRIO.

PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS NA INQUIRIÇÃO

Preferência por ambientes adequados e privados.
Depoimento registrado em vídeo ou áudio, para evitar
repetição de relatos.

A polícia deve adotar ações para garantir a segurança da vítima, como:

ENCAMINHAMENT
O AO HOSPITAL,

POSTO DE SAÚDE
OU INSTITUTO

MÉDICO LEGAL.

INFORMAR SOBRE
DIREITOS E SERVIÇOS

DISPONÍVEIS, INCLUINDO
ASSISTÊNCIA JURÍDICA

PARA AÇÕES DE
SEPARAÇÃO OU

DIVÓRCIO.

A nova lei dispensa a necessidade de representação da vítima para que o autor de
ameaças contra mulheres seja responsabilizado. Além disso, a pena para esse crime
também foi agravada, podendo ser dobrada caso ocorra em contexto de violência
doméstica.

clique aqui para conhecer o material completo
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🌐 Exemplo prático
Você baixa um arquivo chamado “planilha” (sem extensão).

➡ O ícone é uma folha em branco, e ao clicar, o Windows
pergunta com qual programa abrir.

Se você renomear para “planilha.xls”, o ícone muda
automaticamente e o arquivo passa a abrir no leitor de
planilha(excel).

ARQUIVOSARQUIVOSARQUIVOS

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS
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🌐 Exemplo prático
Você recebe um arquivo chamado “musica.mp3”.

➡ Pela extensão .mp3, o Windows sabe que é um
arquivo de áudio e o abre automaticamente com o
reprodutor de mídia.

Se fosse “musica.txt”, seria aberto no Bloco de Notas.

💬 Dica prática:
 Para exibir extensões ocultas no Windows →
 ➡️ Explorador de Arquivos → Exibir → Mostrar → Extensões de nomes de arquivos.

PRINCIPAIS TIPOS
DE ARQUIVOS E

EXTENSÕES

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCIPAISPRINCIPAIS  
NAVEGADORESNAVEGADORES
PRINCIPAIS 

NAVEGADORES

⚙️ FUNÇÃO PRINCIPAL
Interpretar códigos de páginas (HTML, CSS, JS).
Exibir sites, imagens, vídeos e outros conteúdos.
Permitir navegação entre páginas por meio de links (hiperlinks).
Oferecer recursos como favoritos, histórico, abas e segurança.

🌍O navegador atua como interface gráfica da internet — sem ele,
o usuário não conseguiria acessar a Web.

COMO FUNCIONA A NAVEGAÇÃO
1️⃣ O usuário digita um endereço (URL).
2️⃣ O navegador envia uma requisição ao servidor do site.
3️⃣ O servidor responde com os arquivos da página (HTML, CSS, JS).
4️⃣ O navegador renderiza esses códigos → exibe o conteúdo visual.

Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou vídeo — é resultado dessa tradução
automática feita pelo navegador.

NAVEGADORES
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Ele funciona como uma ponte entre o usuário e a web, interpretando os códigos (HTML, CSS,
JavaScript) e transformando-os em páginas visuais e interativas.

Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e
interagir com informações da internet.

DICA 

🌈 Google Chrome
Rápido, seguro e

com sincronização
via conta Google.

🦊 Mozilla Firefox
Código aberto e

foco em
privacidade.

🧭Microsoft Edge
Baseado no

Chromium, integrado
ao Windows.

🍎 Safari
Otimizado para

dispositivos iOS e macOS

⚙️ Opera
Leve, com VPN gratuita e

modo economia de dados.

clique aqui para conhecer o material completo
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IMPRESSÃOIMPRESSÃOIMPRESSÃO
conteúdo favorito de bancas!

Intervalos de Páginas com Hífen (-): Usar o sinal de hífen (-) é uma maneira
conveniente de indicar um intervalo contínuo de páginas. 

Por exemplo, "2-7" significa que você deseja imprimir as páginas de 2 a 7
do documento.

Páginas Separadas com Ponto-e-Vírgula (;): O ponto-e-vírgula (;) é usado
como um separador para indicar páginas separadas. 

Por exemplo, "30-35;42" indica que você deseja imprimir as páginas 30 a
35 e a página 42. É uma maneira eficaz de selecionar páginas não
contíguas.

Páginas Separadas com Vírgula (,): Embora a vírgula (,) pode ser usada como
um separador em alguns contextos, em termos de seleção de páginas para
impressão, o uso mais comum é o do ponto-e-vírgula (;). 

A funcionalidade de impressão em um processador de texto, como o Word,
disponibiliza diversas opções para personalizar a formatação da saída impressa de
um documento.

WORD V
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A capacidade de definir intervalos de páginas específicos ou páginas separadas é uma
característica muito útil ao imprimir documentos extensos ou quando você precisa de uma
saída específica.

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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Dessa forma, qualquer cidadão pode acompanhar
quais tecnologias estão em uso, fortalecendo a
confiança, o controle social e a legitimidade das
ações do setor público.

⚠️ Tem mais:
Transparência pública: os órgãos da administração
pública devem disponibilizar em seus portais oficiais
informações sobre os sistemas de Inteligência Artificial
que utilizam.
 📂  Isso inclui objetivos, áreas de aplicação e resultados
esperados, garantindo clareza para a sociedade.

AS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS DEVEM ADOTAR PADRÕES TÉCNICOS UNIFICADOS PARA O
DESENVOLVIMENTO DE APIS, GARANTINDO INTEROPERABILIDADE, TRANSPARÊNCIA E SEGURANÇA ENTRE OS

DIFERENTES SISTEMAS. 

1.📢  Informar com transparência: os órgãos públicos devem comunicar à sociedade e
aos órgãos de controle sobre projetos de IA, desde a fase de pesquisa até os resultados
esperados.

2.  🤝  Evitar sobreposição de esforços: se já existir um sistema com a mesma finalidade
em uso, é preciso priorizar a integração e a cooperação, em vez de criar soluções
duplicadas.

3.🧠 Registrar e documentar: todos os modelos de IA devem ser registrados em
plataformas oficiais de gestão tecnológica do setor público, assegurando
rastreabilidade, ética e responsabilidade no uso da inovação.

DICA

  DA GOVERNANÇA E DADA GOVERNANÇA E DA
QUALIDADEQUALIDADE

 DA GOVERNANÇA E DA
QUALIDADE

Os órgãos do poder público que estiverem trabalhando com IA devem:
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Todo sistema de Inteligência Artificial utilizado no setor público deve observar regras
de governança de dados claras e responsáveis.  Isso envolve o cumprimento da Lei
Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), das normas internas de cada órgão
público e dos princípios de transparência e segurança da informação. 

O objetivo é garantir que a comunicação entre Estado e sociedade seja ética,
protegendo a privacidade e assegurando o uso responsável das tecnologias.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

🔗🔗    INTEGRAÇÃO DOS SISTEMASINTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS🔗  INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS

clique aqui para conhecer o material completo
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PROTOCOLOSPROTOCOLOS  
DE E-MAIL IDE E-MAIL I

PROTOCOLOS 
DE E-MAIL I

CORREIO ELETRÔNICO III

memoriza.aí
DICA

SMTP (Simple Mail Transfer Protocol)

DIVERSOS PROTOCOLOS DE E-MAIL SÃO UTILIZADOS PARA ENVIAR,
RECEBER E GERENCIAR MENSAGENS ELETRÔNICAS.

vamos conhecer os mais cobrados nas provas?

 É o protocolo fundamental para o envio de e-mails.
Uso: Usado para enviar e-mails de um cliente de e-mail ou servidor para um
servidor de e-mail de destino.
Função: Responsável por encaminhar mensagens para o servidor de destino.

POP3 (Post Office Protocol version 3)
É adequado para configurações onde você deseja baixar e armazenar e-mails localmente.

Uso: Protocolo de recebimento de e-mail que permite que os usuários baixem
mensagens do servidor de e-mail para seus clientes de e-mail.
Função: As mensagens são geralmente baixadas e armazenadas localmente, e
podem ser removidas do servidor, a menos que configurado de outra forma.

IMAP (Internet Message Access Protocol)
É ideal para cenários em que você deseja acessar seus e-mails de diferentes dispositivos
sem perder a sincronização.

Uso: Também é um protocolo de recebimento de e-mail, mas com uma abordagem
diferente do POP3.
Função: As mensagens permanecem no servidor e são sincronizadas com o cliente
de e-mail, permitindo que os usuários gerenciem suas mensagens de várias
plataformas.

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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ASSISTENTE EM PREVIDÊNCIAASSISTENTE EM PREVIDÊNCIAASSISTENTE EM PREVIDÊNCIA

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


Conhecendo a altura h=12cm, e
sabendo que a base mede 18cm ,
então agora é possível calcular a

área:

A = 18 . 12
         2

A = 216
         2

Em um triângulo retângulo, o quadrado da hipotenusa (o lado oposto ao ângulo reto)
é igual à soma dos quadrados dos outros dois lados.

Matematicamente, o teorema pode ser expresso da seguinte forma:     a2+b2=c2

Onde:
c é o comprimento da hipotenusa.
a e b são os comprimentos dos outros dois lados,

 chamados de catetos.

O Teorema de Pitágoras é frequentemente usado para resolver problemas
envolvendo triângulos retângulos, como o cálculo de comprimentos
desconhecidos, a verificação da retitude de ângulos e a
determinação de medidas em problemas práticos.

EXEMPLO DA APLICAÇÃO DE PITÁGORASEXEMPLO DA APLICAÇÃO DE PITÁGORASEXEMPLO DA APLICAÇÃO DE PITÁGORAS

SISTEMAS DE UNIDADES DE MEDIDAS

memoriza.aí

TEOREMATEOREMA  
DE PITÁGORASDE PITÁGORAS  

TEOREMA 
DE PITÁGORAS 

DICA

O Teorema de Pitágoras é um dos princípios
fundamentais da geometria e estabelece uma relação
importante entre os comprimentos dos lados de um
triângulo retângulo. 

O TEOREMA AFIRMA O SEGUINTE:O TEOREMA AFIRMA O SEGUINTE:O TEOREMA AFIRMA O SEGUINTE:

Observe na imagem que estamos lidando com um triângulo isósceles, cujo
comprimento da altura não é conhecido. No entanto, ao traçarmos a altura no
triângulo isósceles, percebemos que ela também é a mediana da base. Ao traçar a
altura, a figura é dividida em dois triângulos retângulos.

15² = 9² + h²
225 = 81 + x²
225 – 81 = h²
144 = h²
h² = 144
h = √144

h = 12 A= 108

clique aqui para conhecer o material completo
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O símbolo de porcentagem (%)
é usado para representar uma
quantidade como uma fração de
100. Por exemplo, 25%
significa "25 em cada 100."

100
1 = 0,01   = 1%

23
100

= 0,23   = 23%
25

100
= 0,25   = 25%

32 % DE 200 = 
COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO? 100

32 . 200 6400 / 100 = 64
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PORCENTAGEMPORCENTAGEM  PORCENTAGEM 

DICA

 A porcentagem é uma maneira
comum de expressar uma
proporção ou fração em
relação a 100. 

TAXA PERCENTUALTAXA PERCENTUALTAXA PERCENTUAL

faça anotações aqui

PORCENTAGEM DE AUMENTO E DESCONTOPORCENTAGEM DE AUMENTO E DESCONTOPORCENTAGEM DE AUMENTO E DESCONTO

LEMBRE-SE!

50 % é a metade de
qualquer valor!

Aumento 20% de R$ 500,00

500 = 100%
100% + 20% = 120% = 1,2
1,2 X 500 = R$ 600,00

Desconto 20% de R$ 500,00

500 = 100%
100% - 20% = 80% = 0,8
0,8 X 500 = R$ 400,00

MATEMÁTICA BÁSICA

clique aqui para conhecer o material completo
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PASSO A PASSO DA FATORAÇÃO
1️⃣ Inicie dividindo o número pelo menor número primo possível (2, 3, 5, 7...).
2️⃣ Pegue o quociente obtido e divida novamente pelo menor primo possível.
3️⃣ Repita o processo até o resultado ser 1.

2
2
3

6 , 4
3 , 2
1 , 3

 1 , 1

m.m.c.(6, 9)=18

18

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC) E O MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)

A fatoração consiste em representar um número como o
produto de números primos, chamados fatores primos.

👉 Exemplo:
 4 = 2 × 2 (forma fatorada)

O MMC É OBTIDO PELA MULTIPLICAÇÃO DE TODOS OS FATORES PRIMOS ENCONTRADOS.

MÍNIMO MÚLTIPLOMÍNIMO MÚLTIPLO
COMUM (MMC)COMUM (MMC)

MÍNIMO MÚLTIPLO
COMUM (MMC)

1º PASSO: FATORAÇÃO DOS NÚMEROS1º PASSO: FATORAÇÃO DOS NÚMEROS1º PASSO: FATORAÇÃO DOS NÚMEROS

memoriza.aí
DICA

O Mínimo Múltiplo Comum (MMC) e o Máximo Divisor
Comum (MDC) podem ser calculados simultaneamente
através da decomposição em fatores primos.

A decomposição simultânea de dois números permite encontrar a forma
fatorada do mínimo múltiplo comum (MMC) entre eles.

  2º PASSO — CÁLCULO DO MMC2º PASSO — CÁLCULO DO MMC 2º PASSO — CÁLCULO DO MMC

MMC (Mínimo Múltiplo Comum):
usado para encontrar o menor
número que é múltiplo comum
de dois ou mais números.

Exemplo no dia a dia: Dois ônibus
saíram da rodoviária juntos. Um
faz o trajeto a cada 6 horas e o
outro a cada 9 horas. Quando
eles sairão juntos novamente?

IDEIA DE ENCONTRO FUTURO

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)

clique aqui para conhecer o material completo
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Onde:
J é o montante dos juros.
C é o valor principal (ou o valor inicial emprestado ou investido).
i é a taxa de juros por período, geralmente expressa como uma fração ou
decimal.
t é o tempo em que o dinheiro é emprestado ou investido, geralmente em anos.

A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:

Os juros simples são chamados "simples" porque a porcentagem de juros é
aplicada apenas ao valor principal, e essa porcentagem permanece
constante ao longo do tempo.

Suponha que você empreste R$ 1.000 a uma taxa de juros simples de 5% ao ano
durante 3 anos. O cálculo dos juros simples pode ser feito da seguinte forma:

J=C×i×t

EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:

MATEMÁTICA FINANCEIRA  

memoriza.aí

JUROS SIMPLESJUROS SIMPLESJUROS SIMPLES

DICA

No cálculo de juros simples, a porcentagem do
juro é calculada sempre sobre o valor
principal emprestado (ou investido) durante
um determinado período de tempo.

Onde:
C é o valor principal (R$ 1.000).
i é a taxa de juros por período (5% ou 0,05).
t é o tempo em anos (3 anos).

Substituindo os valores na fórmula:
J=1.000⋅0,05⋅3

J=150
Portanto, os juros simples neste caso seriam de

R$ 150.

Para encontrar o montante total ao
final dos 3 anos, somamos os juros
ao principal:

M=C+J
M=1.000+150

M=1.150
Então, o montante total ao final de 3

anos será de R$ 1.150.

clique aqui para conhecer o material completo
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CRITÉRIOS AMANDO BELCHIOR

LÍNGUA ESTRANGEIRA 10 6

PROVA PRÁTICA 9 7

PROVA ESPECÍFICA 8 8

ANÁLISE DE
CURRÍCULO

7 10

Para calcular a média ponderada,
calculamos o produto de cada
valor por seu respectivo peso e,
depois, calculamos a soma entre
esses produtos e dividimos pela
soma dos pesos.

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MÉDIA É O
BELCHIOR, LOGO ELE SERÁ CONTRATADO.

Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior
nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.

Prova de língua estrangeira → peso 1
Prova prática → peso 2

Prova específica da área→ peso 3
Análise de currículo → peso 4

Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:

Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média,
mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL

memoriza.aí
DICA

médIA PONDERADAmédIA PONDERADAmédIA PONDERADA
O QUE É ISSO?

exemplo na prática:exemplo na prática:exemplo na prática:

Pesos

Valores do conjunto

Então, calcularemos as médias:

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:

clique aqui para conhecer o material completo
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  PERITO E AUDITOR MÉDICOPERITO E AUDITOR MÉDICO   PERITO E AUDITOR MÉDICO 

clique aqui para conhecer o material completo
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Essas ações têm como objetivo evitar o
surgimento de doenças, lesões ou condições
de saúde adversas. Elas são implementadas
antes que um problema de saúde se
desenvolva e visam reduzir fatores de risco ou
exposição a situações prejudiciais. 

Objetivo 1: Identificar e divulgar os fatores determinantes da saúde.

Objetivo 2: Formular uma política econômica e social que permita ao Estado
prover as ações e serviços de saúde.

Objetivo 3: Assistir as pessoas por meio de ações de promoção, proteção e
recuperação da saúde, com ênfase nas ações preventivas, embora sejam
necessárias ações curativas.

LEI N º 8.080/1990 II
DICA
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OBJETIVOS EOBJETIVOS E
ATRIBUIÇÕES SUSATRIBUIÇÕES SUS

OBJETIVOS E
ATRIBUIÇÕES SUS

QUAIS SÃO ESSES OBJETIVOS?

Os objetivos estão relacionados à promoção,
proteção e recuperação da saúde, bem como à
abordagem ampliada da saúde que considera os
fatores determinantes e condicionantes.

curiosidade!

"ações preventivas" 

curiosidade!

"ações curativas" 

As ações curativas estão relacionadas ao
tratamento e à gestão de doenças, lesões ou
condições de saúde já estabelecidas. Elas
visam restaurar a saúde e aliviar os sintomas.

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI N º 8.080/1990 XIII
DICA

COMO ISSO FUNCIONA?

  DO SUBSISTEMA DEDO SUBSISTEMA DE
ATENDIMENTO EATENDIMENTO E

INTERNAÇÃO DOMICILIARINTERNAÇÃO DOMICILIAR  

 DO SUBSISTEMA DE
ATENDIMENTO E

INTERNAÇÃO DOMICILIAR 

memoriza.aí

Art. 19-I. No contexto do Sistema Único de Saúde,
ficam oficialmente instituídos o atendimento em
domicílio e a internação em domicílio.

No que diz respeito à modalidade de assistência em atendimento e internação
domiciliares, são abrangidos principalmente os seguintes procedimentos:

Médicos

Psicológicos

De Enfermagem

De Assistência Social

Fisioterapêuticos

Entre outros necessários
ao cuidado integral dos

pacientes em seu
domicílio

O atendimento e a internação domiciliares serão executados da seguinte maneira:

POR EQUIPES MULTIDISCIPLINARES

QUE ATUARÃO NOS NÍVEIS DA

MEDICINA

PREVENTIVA, TERAPÊUTICA E

REABILITADORA

O atendimento e a internação domiciliares apenas serão
autorizados nos seguintes casos:

Mediante prescrição médica.
Com o consentimento explícito do paciente e de
sua família.

clique aqui para conhecer o material completo
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Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, seja na rede própria ou
conveniada, são obrigados a autorizar a presença de acompanhante junto à
gestante durante o parto.

De 1 (um)
acompanhante

durante todo
período de:

Trabalho de
parto

Parto

Pós-parto
imediato

COMO ISSO FUNCIONA?

LEI N º 8.080/1990 XIII
DICA
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DO SUBSISTEMA DEDO SUBSISTEMA DE
ACOMPANHAMENTOACOMPANHAMENTO

DURANTE O TRABALHODURANTE O TRABALHO
DE PARTO, PARTO EDE PARTO, PARTO E
PÓS-PARTO IMEDIATOPÓS-PARTO IMEDIATO

DO SUBSISTEMA DE
ACOMPANHAMENTO

DURANTE O TRABALHO
DE PARTO, PARTO E
PÓS-PARTO IMEDIATO

A lei determina que a parturiente escolha uma pessoa para acompanhá-la
durante o parto. 

As medidas para garantir o cumprimento dessa lei serão especificadas em um
regulamento elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo. 

Todos os hospitais no país devem manter um aviso visível sobre esse direito.

clique aqui para conhecer o material completo
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Acessibilidade para médicos com deficiência!
Médicos com deficiência ou doença têm o direito de
exercer a profissão dentro de suas capacidades, sem
discriminação, desde que a segurança dos pacientes seja
garantida.

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA
DICA
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DIREITOS DOS MÉDICOSDIREITOS DOS MÉDICOSDIREITOS DOS MÉDICOS

6️⃣ Direito de internar e assistir pacientes!
O médico tem o direito de internar e atender
pacientes em hospitais públicos ou privados,
mesmo que não faça parte do corpo clínico, desde
que siga as normas técnicas aprovadas pelo
Conselho Regional de Medicina.

7️⃣ Direito a desagravo público!
Se o médico for atingido em sua honra no
exercício da profissão, ele pode solicitar
desagravo público ao Conselho Regional de
Medicina.

8️⃣ Controle sobre o tempo dedicado ao paciente!
O médico tem autonomia para decidir quanto
tempo deve ser dedicado ao paciente, levando em
consideração sua experiência e capacidades, sem
permitir que a sobrecarga de trabalho prejudique
sua atuação.

9️⃣ Liberdade de consciência!
O médico tem o direito de recusar-se a realizar
atos médicos que, mesmo permitidos por lei,
contrariem sua consciência.

🔟 Honorários justos!
O médico tem o direito de estabelecer seus
honorários de forma justa, de acordo com sua
especialidade e dedicação.

clique aqui para conhecer o material completo
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1️⃣ Evitar danos ao paciente
O médico não pode, por ação ou omissão, causar danos
caracterizáveis como imperícia, imprudência ou
negligência. A responsabilidade médica é pessoal e não
pode ser presumida.
2️⃣ Delegar somente o que for permitido
É vedado delegar a outros profissionais atos ou
atribuições exclusivas da medicina.
3️⃣ Assumir a responsabilidade pelos procedimentos
indicados
O médico deve assumir a responsabilidade por qualquer
procedimento que tenha indicado ou do qual participou,
mesmo em equipe.

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA
DICA

memoriza.aí

RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE
PROFISSIONALPROFISSIONAL

RESPONSABILIDADE
PROFISSIONAL

Os médicos possuem responsabilidades éticas e legais que visam proteger
pacientes e assegurar a prática correta da medicina. 

O MÉDICO NÃO PODE
DEIXAR DE ATENDER

EM SETORES DE
URGÊNCIA E

EMERGÊNCIA
QUANDO FOR SUA

OBRIGAÇÃO, MESMO
RESPALDADO POR

DECISÕES DA
CATEGORIA.

4️⃣ Não fugir das responsabilidades
É proibido:

Assumir responsabilidade por atos médicos que não praticou ou não participou.
Atribuir insucessos a terceiros ou a circunstâncias ocasionais, salvo com
comprovação.

O AFASTAMENTO
DAS ATIVIDADES

PROFISSIONAIS
REQUER DEIXAR
OUTRO MÉDICO

RESPONSÁVEL PELOS
PACIENTES

INTERNADOS OU EM
ESTADO GRAVE.

É PROIBIDO
ACUMPLICIAR-SE

COM QUEM EXERCE
A MEDICINA

ILEGALMENTE OU
COM INSTITUIÇÕES

QUE PRATICAM
ATOS ILÍCITOS.

É VEDADO FALTAR OU ABANDONAR PLANTÕES SEM SUBSTITUTO, EXCETO EM CASOS DE
JUSTO

clique aqui para conhecer o material completo
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Casos Especiais 👶👨‍💼
🧒 Crianças e adolescentes (Art. 74):

O médico deve manter o sigilo, mesmo em relação aos pais ou responsáveis, se o
paciente tiver capacidade de discernimento.

Exceção: Quando o silêncio pode causar algum dano ao paciente.

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA
DICA
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SIGILOSIGILO
PROFISSIONALPROFISSIONAL  

SIGILO
PROFISSIONAL 

O sigilo profissional é um dos pilares éticos mais importantes da medicina! Ele
garante que as informações dos pacientes sejam mantidas em confidencialidade
absoluta

PROIBIDO MOSTRAR PACIENTES
IDENTIFICÁVEIS EM ANÚNCIOS,
PALESTRAS OU REDES SOCIAIS,
MESMO COM AUTORIZAÇÃO! 

QUANDO O MÉDICO NÃO PODE REVELAR INFORMAÇÕES QUANDO O MÉDICO NÃO PODE REVELAR INFORMAÇÕES ❌❌QUANDO O MÉDICO NÃO PODE REVELAR INFORMAÇÕES ❌
O médico NÃO pode divulgar qualquer fato obtido durante o atendimento, salvo em
três situações específicas:

1️⃣ Motivo justo: Quando o silêncio coloca em risco a vida ou saúde de alguém.
2️⃣ Dever legal: Quando há uma determinação da lei ou da justiça.
3️⃣ Consentimento do paciente: Desde que seja por escrito ✍️.

MESMO QUE O FATO JÁ SEJA PÚBLICO OU QUE O PACIENTE TENHA FALECIDO, O SIGILO
CONTINUA VALENDO!

O SIGILO SÓ PODE SER QUEBRADO EM
CASOS DE:

✔️ MOTIVO JUSTO (EXEMPLO: RISCO
DE VIDA).

✔️ DEVER LEGAL (DETERMINAÇÃO DA
JUSTIÇA).

✔️ CONSENTIMENTO POR ESCRITO
DO PACIENTE.

DURANTE INVESTIGAÇÕES
CRIMINAIS, O MÉDICO DEVE

COMPARECER ÀS AUTORIDADES,
MAS DECLARAR QUE ESTÁ

IMPEDIDO DE REVELAR SEGREDOS
QUE POSSAM PREJUDICAR O

PACIENTE.

🏢 Trabalhadores (Art. 76):
Informações obtidas em exames ocupacionais não podem ser
divulgadas, nem mesmo para empresas.

Exceção: Se o silêncio colocar em risco a saúde dos
funcionários ou da comunidade.

⚰️ Empresas seguradoras (Art. 77):
Detalhes adicionais sobre a morte do paciente só podem ser
fornecidos com autorização expressa do representante legal.

clique aqui para conhecer o material completo
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CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA
DICA

memoriza.aí

O médico não pode ser perito ou auditor em casos que envolvam:
Seu próprio paciente.
Pessoas de sua família.
Relações que possam influenciar sua avaliação.
Empresas onde trabalhe ou tenha trabalhado.

REGRAS DE AUDITORIAREGRAS DE AUDITORIA
E PERÍCIA MÉDICAE PERÍCIA MÉDICA

REGRAS DE AUDITORIA
E PERÍCIA MÉDICA

O médico não pode assinar laudos periciais, auditoriais ou médico-legais sem ter
realizado pessoalmente o exame.

O MÉDICO NÃO PODE ALTERAR OU
PROIBIR TRATAMENTOS JÁ

INSTITUÍDOS, EXCETO EM CASOS DE:
URGÊNCIA OU EMERGÊNCIA 🚨.

PERIGO IMINENTE DE MORTE.
NESSES CASOS, O FATO DEVE SER
COMUNICADO POR ESCRITO AO

MÉDICO ASSISTENTE.

O MÉDICO DEVE:
MANTER ISENÇÃO ABSOLUTA.
NÃO ULTRAPASSAR OS LIMITES

DE SUAS ATRIBUIÇÕES OU
COMPETÊNCIA.

Ao atuar como auditor, perito ou assistente técnico, o médico deve:
Evitar intervir nos atos profissionais de outro médico.
Reservar suas observações para o relatório (nunca discutir na presença do
examinado).

É proibido realizar exames médico-periciais (como corpo de delito) em locais
como:

Delegacias de polícia 🚔.
Unidades militares.
Casas de detenção e presídios.

Não é permitido aceitar pagamentos ou gratificações baseados em:
Valores glosados 💰.
Sucesso da causa vinculada ao exame.

ATENÇÃO: O MÉDICO TEM DIREITO À JUSTA REMUNERAÇÃO PELO EXAME PERICIAL. 💵

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ipe-prev-rs/?utm_source=Amostra


BOM, UM VÍRUS, COMO O HIV, É UMA "CRIATURINHA"
QUE SÓ CONSEGUE SE MULTIPLICAR QUANDO INVADE
CÉLULAS VIVAS. E NO CASO DO HIV, ELE ADORA ATACAR
AS CÉLULAS DO SISTEMA IMUNOLÓGICO.

NOSSO SISTEMA IMUNOLÓGICO É UMA EQUIPE
PODEROSA DE DEFESA, COMPOSTA POR ÓRGÃOS,
TECIDOS E CÉLULAS BRANCAS DO SANGUE (OS FAMOSOS
GLÓBULOS BRANCOS). ESSAS CÉLULAS BRANCAS SÃO
PRODUZIDAS NA MEDULA ÓSSEA E VIAJAM PELO CORPO,
INDO PARA LUGARES COMO OS LINFONODOS, BAÇO,
TIMO, E TAMBÉM CIRCULANDO NO SANGUE, SEMPRE
PRONTOS PARA BARRAR GERMES E IMPEDIR QUE ELES
CRESÇAM E CAUSEM PROBLEMAS.

Primeiro, HIV é um vírus, daqueles que atacam
o sistema imunológico e deixam o corpo mais
frágil. Basicamente, ele bagunça as defesas do
nosso corpo. 

Ah, e HIV significa vírus da imunodeficiência
humana, ou seja, o vírus que pode levar à
AIDS.

Já a AIDS é um combo de doenças que
aparece porque o HIV enfraquece o sistema
imunológico. O nome completo é síndrome da
imunodeficiência adquirida, e acontece
quando o corpo não consegue mais se
defender bem de outras infecções. 

É tipo um efeito dominó que começa com o
HIV.

Quando o HIV entra em cena, ele desorganiza tudo, deixando o sistema imunológico
bagunçado e, com isso, o corpo fica vulnerável a várias doenças.

EPIDEMIOLOGIA DAS DOENÇAS

Você já deve ter ouvido falar de HIV e AIDS na mesma frase, mas olha só: não são a
mesma coisa! Apesar de estarem relacionadas, é super importante entender a
diferença entre elas.

DICA
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HIV E AIDS: NÃOHIV E AIDS: NÃO
CONFUNDA!CONFUNDA!

HIV E AIDS: NÃO
CONFUNDA!

HH
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VV  
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I
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DD
SS

A
I
D
S

Como o HIV Funciona no Corpo?

clique aqui para conhecer o material completo
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EMERGÊNCIAS CLÍNICAS
DICA 
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SUPORTE AVANÇADOSUPORTE AVANÇADO
DE VIDA (SAV - ACLS)DE VIDA (SAV - ACLS)
SUPORTE AVANÇADO
DE VIDA (SAV - ACLS)

O Suporte Avançado de Vida inclui manobras mais complexas, realizadas por
profissionais treinados.

🔹 Adrenalina (1 mg IV a cada 3-5 min) → Potente vasoconstritor,
essencial para aumentar a perfusão cerebral e cardíaca.
🔹  Amiodarona (300 mg IV na 1ª dose, 150 mg na 2ª dose) →
Usada em FV/TVSP refratária ao choque.
🔹 Lidocaína (100 mg IV) → Alternativa à Amiodarona.
🔹  Bicarbonato de Sódio (1 mEq/kg IV) → Indicado em acidose
metabólica grave.

💉💉 DROGAS UTILIZADAS NO ACLS DROGAS UTILIZADAS NO ACLS💉 DROGAS UTILIZADAS NO ACLS

Caso o paciente retorne à circulação espontânea (ROSC), são necessárias medidas
para evitar nova PCR:

🚑🚑 REVERSÃO E CUIDADOS PÓS-PCR REVERSÃO E CUIDADOS PÓS-PCR🚑 REVERSÃO E CUIDADOS PÓS-PCR

✅ Monitorização contínua 
(ECG, oximetria,
capnografia).

✅ Controle da temperatura
 (evitar febre, podendo ser

feita hipotermia terapêutica).

✅ Investigação da causa
e tratamento definitivo.

🔴 Ritmos de PCR e Conduta

1️⃣ Ritmos chocáveis (FV e TVSP) → Desfibrilar + RCP + Adrenalina + Amiodarona.
2️⃣ Ritmos não chocáveis (Assistolia e AESP) → RCP + Adrenalina a cada 3-5 min. ⏰

clique aqui para conhecer o material completo
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Como é calculada?Como é calculada?
A ECG É CALCULADA SOMANDO OS PONTOS ATRIBUÍDOS A CADA UMA DAS AVALIAÇÕES 
A PONTUAÇÃO VARIA DE 3 A 15 
A PONTUAÇÃO INDICA O NÍVEL DE LESÃO CEREBRAL DO PACIENTE 

EMERGÊNCIAS CLÍNICAS
DICA 

memoriza.aí

ESCALA DE COMA DEESCALA DE COMA DE
GLASGOW (ECG)GLASGOW (ECG)  

ESCALA DE COMA DE
GLASGOW (ECG) 

A Escala de Coma de Glasgow (ECG) é um instrumento de avaliação neurológica que
mede o nível de consciência de um paciente. É utilizada para detectar alterações
oculares, verbais e motoras. 

A avaliação faz-se através da sua reatividade perante determinados estímulos, em
que são observados 4 parâmetros: abertura ocular, reação motora, resposta verbal e
resposta pupilar.

RESPOSTA VERBAL (V)

Orientada
Confusa
Palavras inapropriadas
Palavras incompreensíveis 
Nenhuma

O valor de resposta pupilar deve ser subtraído do total.

Espontânea
A voz
A dor
Nenhuma

Obedece comandos
Localiza dor
Mov. de retirada
Flexão anormal
Extensão anormal
Nenhuma

Nenhuma
Apenas uma reage a luz
Reação bilateral a luz

ABERTURA OCULAR (E)

RESPOSTA MOTORA RESPOSTA PUPILAR

4
3
2
1

5
4
3
2
1

  0
-1
-2

6
5
4
3
2
1

O grau de lesão de acordo com a pontuação é:
Entre 13 e 15: leve;
Entre 9 e 12: moderada;
Entre 3 e 8: grave;
Menor que 3: coma.

clique aqui para conhecer o material completo
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EMERGÊNCIAS CLÍNICAS

MENINGITE: INFLAMAÇÃOMENINGITE: INFLAMAÇÃO
DAS MENINGESDAS MENINGES

MENINGITE: INFLAMAÇÃO
DAS MENINGES

DICA 
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Punção lombar: Para
coleta de líquido

cefalorraquidiano (LCR) e
análise de possíveis
microorganismos.

O QUE FAZER AO SUSPEITAR DE MENINGITE?O QUE FAZER AO SUSPEITAR DE MENINGITE?O QUE FAZER AO SUSPEITAR DE MENINGITE?

A meningite é a inflamação das meninges, as membranas que envolvem o cérebro e a
medula espinhal. Pode ser causada por diferentes agentes, incluindo bactérias, vírus,
fungos e parasitas.

A meningite é uma emergência médica grave que exige diagnóstico rápido e
tratamento imediato.

Sintomas típicos incluem:
Febre alta (geralmente repentina).
Dor de cabeça intensa.
Rigidez no pescoço (dificuldade para mover o pescoço devido à dor).
Náuseas e vômitos.
Confusão mental ou alteração do nível de consciência.

⚠ Mito! A meningite não afeta o parênquima cerebral (isso ocorre na encefalite). A
meningite envolve as membranas que revestem o cérebro, não o próprio tecido cerebral.

O sinal de Brudzinski é clássico da meningite que consiste no levantamento
involuntário das pernas em irritação meníngea quando levantada a cabeça
do paciente. 

O Sinal de Kernig, também está relacionado a meningite, para pesquisar o
sinal de Kernig, com o paciente em decúbito dorsal, o examinador flete a coxa
do paciente sobre o quadril em 90° e em seguida procura estender a perna
sobre a coxa. Se há irritação radicular nota-se contratura dos músculos
posteriores da coxa que causa dor e impede a conclusão da manobra.

🚨 Sinais de alerta!

Exames laboratoriais: Para
identificar se a causa é

bacteriana, viral ou fúngica.

clique aqui para conhecer o material completo
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EMERGÊNCIAS CLÍNICAS

HIPERTENSÃOHIPERTENSÃO
INTRACRANIANA (HIC)INTRACRANIANA (HIC)

HIPERTENSÃO
INTRACRANIANA (HIC)

DICA 
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Monitoramento da pressão
intracraniana com equipamentos

especializados.

O QUE FAZER AO SUSPEITAR DE HIC?O QUE FAZER AO SUSPEITAR DE HIC?O QUE FAZER AO SUSPEITAR DE HIC?

A hipertensão intracraniana ocorre quando há um aumento da pressão dentro do
crânio, podendo ser causada por tumores, infecções, sangramentos ou AVCs extensos.

O aumento da pressão no cérebro pode ser fatal se não tratado adequadamente.
Sintomas comuns incluem:

PRINCIPAIS INTERVENÇÕES NO MANEJO DA HIPERTENSÃO INTRACRANIANA

Controle da Temperatura 🌡️ : A febre pode piorar a HIC, pois aumenta o
metabolismo cerebral e a produção de dióxido de carbono, o que pode vasodilatar
os vasos sanguíneos cerebrais e aumentar a pressão intracraniana.
Elevação da Cabeceira do Leito a 30 Graus ⬆️: Manter a cabeceira do leito a cerca
de 30 graus favorece a drenagem do sangue do cérebro, ajudando a reduzir a
pressão intracraniana.
Sedação e Analgesia 💉: Pacientes com HIC podem ter agitação, dor e ansiedade, o
que pode aumentar a pressão intracraniana. A sedação e analgesia adequadas
são fundamentais para controlar esses sintoma
Drenagem Liquórica 💧 : Quando a pressão intracraniana não responde a outras
medidas, a drenagem liquórica pode ser indicada. Ela consiste em remover o
excesso de líquor (líquido cerebrospinal) para aliviar a pressão.
Monitoramento Contínuo da PIC (Pressão Intracraniana) 📊 : Monitorar a pressão
intracraniana constantemente é essencial para ajustar o tratamento conforme a
necessidade. A PIC pode ser medida com sensores intracranianos implantáveis

🚨 Sinais clássicos!

Tomografia de crânio ou
ressonância magnética para

avaliar a causa subjacente

Dor de cabeça progressiva, que piora com o tempo.
Vômitos em jato (sem náuseas anteriores).
Alterações visuais, como edema de papila (inchaço
no fundo de olho).
Sonolência e rebaixamento do nível de consciência.
Tríade de Cushing: Aumento da pressão arterial,
bradicardia (diminuição da frequência cardíaca) e
respiração irregular.

clique aqui para conhecer o material completo
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alucinações (visuais ou auditivas)
delírios (ex: perseguição ou grandeza)
alterações graves de humor (depressão ou euforia)
agitação, ansiedade intensa ou apatia
prejuízo na memória, atenção e julgamento

TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOSTRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS
ASSOCIADOS AO USO DE ÁLCOOLASSOCIADOS AO USO DE ÁLCOOL  

E DROGASE DROGAS

TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS
ASSOCIADOS AO USO DE ÁLCOOL 

E DROGAS

Esses transtornos ocorrem quando o uso de substâncias
psicoativas (álcool, drogas ilícitas, medicamentos) leva
a alterações no comportamento e na saúde mental.

TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS ASSOCIADOS AO USO DE ÁLCOOL E AO USO DE MÚLTIPLAS DROGAS E DE OUTRAS SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS

DICA
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TRANSTORNOTRANSTORNO
DEPRESSIVODEPRESSIVO
TRANSTORNO
DEPRESSIVO

PSICOSEPSICOSE  PSICOSE 

 relacionado ao uso de
álcool

induzida por substâncias

01
03

02 04

O QUE SÃO?O QUE SÃO?O QUE SÃO?

⚠⚠  PPRRIINNCCIIPPAAIISS  SSIINNTTOOMMAASS::⚠️ PRINCIPAIS SINTOMAS:

A intervenção precoce é crucial, pois a dependência
química pode agravar os transtornos psiquiátricos.

TRANSTORNO DETRANSTORNO DE
ANSIEDADEANSIEDADE

TRANSTORNO DE
ANSIEDADE

 por abstinência de
benzodiazepínicos

DELÍRIO ALCOÓLICODELÍRIO ALCOÓLICODELÍRIO ALCOÓLICO
(delirium tremens)

🎯 DICA DE PROVA (PEGADINHA CLÁSSICA):
Nem todo transtorno mental em usuário de drogas é induzido pela substância! A
banca pode tentar confundir com comorbidade psiquiátrica pré-existente. Fique
atento ao critério temporal da substância em relação ao surgimento dos sintomas.

clique aqui para conhecer o material completo
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transtorno bipolar:

BIPOLAR (MANIA)
agitação, fala acelerada, ideias

grandiosas, impulsividade
BIPOLAR (DEPRESSÃO)

tristeza, desesperança, falta de
energia, retraimento

DISTIMIA
cansaço crônico, desânimo, baixa

autoestima, irritabilidade
EPISÓDIO DEPRESSIVO

choro fácil, anedonia (falta de
prazer), culpa, alterações no sono

💡💡
  TTRR

AATTAAMMEENNTTOO  IINNDDIICCAADDOO::

💡
 TR

ATAMENTO INDICADO:

transtorno bipolar: estabilizadores de humor (ex: lítio,
valproato), antipsicóticos atípicos e, com cautela,
antidepressivos (pois podem desencadear mania).
depressão e distimia: psicoterapia (TCC é a mais usada) +
antidepressivos (ISRS como fluoxetina, sertralina).
monitoramento constante: é essencial para prevenir
recaídas e ajustar medicação conforme resposta clínica.

  TRANSTORNO BIPOLAR, EPISÓDIO DEPRESSIVO,TRANSTORNO BIPOLAR, EPISÓDIO DEPRESSIVO,
TRANSTORNOS DO HUMOR E DISTIMIATRANSTORNOS DO HUMOR E DISTIMIA

 TRANSTORNO BIPOLAR, EPISÓDIO DEPRESSIVO,
TRANSTORNOS DO HUMOR E DISTIMIA

Transtornos do humor são alterações persistentes no estado emocional do
indivíduo, podendo envolver fases de depressão, euforia ou ambos. São
condições clínicas que afetam diretamente o funcionamento social, profissional
e pessoal.

 TRANSTORNO BIPOLAR, EPISÓDIO DEPRESSIVO, TRANSTORNO DO HUMOR, TRANSTORNO DISTÍMICO
DICA
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🎯 DICA DE PROVA (PEGADINHA CLÁSSICA):
A banca pode sugerir que depressão e mania acontecem ao mesmo tempo no
transtorno bipolar — cuidado! Isso é um episódio misto, que ocorre em alguns casos,
mas o mais comum é a alternância entre os polos.
 Outra pegadinha clássica: distimia não é sinônimo de depressão leve! É um quadro
crônico, que pode durar anos, exigindo manejo específico.

marcada por episódios alternados de
mania (ou hipomania) e depressão.

EPISÓDIO DEPRESSIVO MAIOR:
estado de humor deprimido intenso, com perda
de interesse, prazer, energia e alterações no sono
e apetite. Pode ocorrer isoladamente ou dentro
de outros transtornos (como o bipolar).

FASEFASE
MANÍACA:MANÍACA:

FASE
MANÍACA:

FASEFASE
DEPRESSIVA:DEPRESSIVA:

FASE
DEPRESSIVA:

euforia excessiva,
autoestima inflada,

impulsividade, insônia e
agitação.

 tristeza profunda, apatia,
lentidão motora e ideação

suicida.
01 02

TRANSTORNO DISTÍMICO (DISTIMIA):
humor depressivo leve, mas contínuo, por pelo
menos dois anos. Os sintomas são menos
intensos que na depressão maior, mas
duradouros, com grande impacto funcional.

clique aqui para conhecer o material completo
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⚠ sinais de alerta que indicam emergência:

manter o ambiente seguro, retirando objetos cortantes ou perigosos

acionar apoio multiprofissional (médico, enfermeiro, psicólogo,
segurança)

abordagem calma, empática e não confrontadora

em casos graves, pode ser necessário o uso de contenção
medicamentosa e/ou física (sempre com justificativa técnica e ética)

⚕ conduta imediata:

  EMERGÊNCIAS EMEMERGÊNCIAS EM
PSIQUIATRIA PSIQUIATRIA 🚑🚑

 EMERGÊNCIAS EM
PSIQUIATRIA 🚑

EMERGÊNCIAS EM PSIQUIATRIA
DICA
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discurso desconexo
com conteúdo

persecutório ou místico

agressividade súbita
ou comportamento

bizarro

isolamento
social abrupto

automutilação
ou tentativa de

suicídio

recusa total de
alimentação ou

medicação por delírio

🎯 DICA DE PROVA (ATENÇÃO MÁXIMA):
A banca pode tentar induzir o erro sugerindo que todas as situações de
sofrimento emocional são emergências — não são. A emergência exige risco
imediato de dano físico ou psíquico.

Suicídio sempre é risco real, mesmo quando o paciente parece calmo. Toda
verbalização de morte deve ser levada a sério.

A contenção física só deve ser usada em último caso, com justificativa clínica e
sob supervisão profissional.

clique aqui para conhecer o material completo
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MANEJO INICIAL DO INFARTO

O manejo inicial do infarto exige rapidez, identificação do quadro e conhecimento
das condutas fundamentais. Essa base permite decisões seguras nos primeiros
minutos, quando o prognóstico é definido.

A aplicação do protocolo MONA‑B aparece como etapa
essencial porque envolve medidas usadas nos primeiros
minutos do infarto, priorizando analgesia, oxigênio
quando indicado e controle da dor. Esse conjunto busca
estabilizar o paciente rapidamente enquanto se confirma
o diagnóstico eletrocardiográfico.

A análise das contraindicações mostra como o manejo
inicial do infarto exige cautela, principalmente quando se
considera nitratos, betabloqueadores ou trombólise.
Essa avaliação protege o paciente de complicações
graves, evitando intervenções que possam piorar o
quadro clínico.

DICA 

A discussão sobre a trombólise reforça que sua
eficácia depende da janela terapêutica, especialmente
nas primeiras horas de evolução do infarto. 

Essa abordagem busca restaurar o fluxo coronariano
antes que o dano miocárdico se torne irreversível.

Risco, monitorização e encaminhamento
A etapa de monitorização contínua destaca que pacientes com manejo
inicial do infarto precisam de avaliação elétrica constante e vigilância
hemodinâmica. Essa conduta reduz riscos, identifica instabilidade precoce
e prepara para terapias avançadas em centros especializados.

MONA-B,MONA-B,
CONTRAINDICAÇÕES ECONTRAINDICAÇÕES E

TROMBÓLISETROMBÓLISE

MONA-B,
CONTRAINDICAÇÕES E

TROMBÓLISE
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clique aqui para conhecer o material completo
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ANALISTA EM PREVIDÊNCIA –ANALISTA EM PREVIDÊNCIA –
DIREITODIREITO

ANALISTA EM PREVIDÊNCIA –
DIREITO

clique aqui para conhecer o material completo
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – DECRETO-LEI Nº 5.452/1943
DICA 
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O serviço da Justiça do Trabalho é semelhante a um convite que não
pode ser recusado: é de extrema importância e obrigatoriedade.

Nenhum indivíduo pode se isentar, exceto em situações que
justifiquem uma justificativa tão convincente que até mesmo o juiz
se emocionaria.
Os órgãos da Justiça do Trabalho operarão de maneira
coordenada, em regime de colaboração mútua, sob a liderança do
presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

Os conflitos entre empregadores e empregados, bem como entre trabalhadores
avulsos e seus contratantes, em atividades regidas pela legislação trabalhista,
serão resolvidos pela Justiça do Trabalho, conforme as diretrizes estabelecidas no
Título e nas normas do processo trabalhista.

JUSTIÇA DOJUSTIÇA DO
TRABALHOTRABALHO
JUSTIÇA DO
TRABALHO

 Os protagonistas da Justiça do Trabalho são:

JÁ OS ACIDENTES DE
TRABALHO SÃO

TRATADOS PELA JUSTIÇA
COMUM, CONFORME O
DECRETO N. 24.637, DE
10 DE JULHO DE 1934

AS QUESTÕES SOBRE
PREVIDÊNCIA SOCIAL VÃO
PARA OS ESPECIALISTAS DO
CAPÍTULO V DESTE TÍTULO E
A LEGISLAÇÃO DE SEGURO

SOCIAL. 

 A JUSTIÇA DO TRABALHO
TAMBÉM É O PALCO ONDE SE

DESENROLAM AS AÇÕES ENTRE
TRABALHADORES PORTUÁRIOS E
OS OPERADORES PORTUÁRIOS

OU O OGMO, FRUTO DA
RELAÇÃO DE TRABALHO. 

o Tribunal Superior do Trabalho;
os Tribunais Regionais do Trabalho;
as Juntas de Conciliação e Julgamento ou os Juízos de Direito.

clique aqui para conhecer o material completo
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PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO
DICA 
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A responsabilidade de provar as coisas é de:

  DAS PROVASDAS PROVAS    II DAS PROVAS  I

As contas dessa interpretação vão para quem perder, a não ser que esteja na justiça
gratuita. 

 I - QUEM RECLAMA, NO QUE DIZ
RESPEITO AO FATO QUE FUNDAMENTA

SEU DIREITO; 

Quando a lei dá uma folguinha ou a situação complica pra cumprir o que tá
escrito aqui, o juiz pode mudar quem deve provar o que, mas tem que explicar o
porquê! E claro, a parte tem que ter a chance de se defender dessa nova missão. 
Essa decisão precisa acontecer antes de começar a instrução e, se alguém
pedir, pode fazer a audiência dar uma pausa e permitir provas de qualquer jeito
aceito por lei. 
E atenção: essa mudança não pode deixar ninguém em uma posição
impossível ou super complicada para se justificar!

II- QUEM É RECLAMADO, EM RELAÇÃO
A QUALQUER FATO QUE POSSA

BLOQUEAR, MUDAR OU ACABAR COM
O DIREITO DO RECLAMANTE.

O juiz ou presidente faz as perguntas para as partes e testemunhas,
e quem quiser, pode fazer mais perguntas através deles. 

Cada parte pode trazer até 3 (três) testemunhas, mas se for um
inquérito, esse número pode subir para 6 (seis)!

SE O PESSOAL NÃO FALA A LÍNGUA DO
PAÍS, O JUIZ CHAMA UM INTÉRPRETE

PARA A FESTA! 

ISSO TAMBÉM VALE PARA QUEM É
SURDO-MUDO OU MUDO E NÃO SABE

ESCREVER. 

clique aqui para conhecer o material completo
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Já o serviço militar obrigatório mencionado no artigo 472 da CLT e
nos artigos 16 e 60 da Lei do Serviço Militar constitui uma situação
de suspensão do contrato de trabalho. Quando o empregado é
convocado para manobras, exercícios, manutenção da ordem interna
ou guerra e opta entre: 

a) receber as gratificações regulares das Forças Armadas – suspensão 
b) receber a remuneração pelo empregador no padrão de 2/3 –
interrupção.

FORMAS DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO I

  INTERRUPÇÃO X SUSPENSÃOINTERRUPÇÃO X SUSPENSÃO   INTERRUPÇÃO X SUSPENSÃO 

DICA 
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A interrupção e a suspensão são dois mecanismos que impedem a rescisão do
contrato de trabalho.

Durante a interrupção, a empresa continua a pagar o salário do funcionário, e esse
período é considerado como tempo de serviço. 

Por outro lado, na suspensão, o funcionário não recebe salário pelo tempo
inativo, e esse período não é contabilizado como tempo de serviço. 

Situações que levam à suspensão do contrato de trabalho incluem faltas
injustificadas, períodos de greve, entre outros.

EXEMPLOS DE INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO SÃO FÉRIAS, DSR E AFASTAMENTO
POR DOENÇA NOS PRIMEIROS 15 DIAS.

ENTRETANTO, EM TERMOS CONCEITUAIS, A SUSPENSÃO DIFERE DA INTERRUPÇÃO. NA SUSPENSÃO,
NÃO HÁ PAGAMENTO DE SALÁRIOS NEM CONTAGEM DO PERÍODO DE PARALISAÇÃO NO TEMPO DE

SERVIÇO DO FUNCIONÁRIO, MAS HÁ EXCEÇÕES: ACIDENTE/DOENÇA DE TRABALHO E SERVIÇO
MILITAR. 

AO PASSO QUE, NA INTERRUPÇÃO, OS SALÁRIOS SÃO PAGOS E O PERÍODO CORRESPONDENTE É
CONSIDERADO COMO TEMPO DE SERVIÇO.

No caso do serviço militar, temos três situações: o cumprimento das obrigações
do Serviço Militar, conforme o artigo 473, VI da CLT, combinado com o artigo 65,
alínea “c” da Lei do Serviço Militar para a apresentação anual do reservista é
considerado uma situação de interrupção do contrato de trabalho. 

DICA PARA MEMORIZAR!
Na INterrupção - INclui salário e INclui contagem do tempo de serviço.
Na Suspensão - Sem trabalho, Sem salário e Sem contagem de serviço.

clique aqui para conhecer o material completo
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Os intervalos intrajornada são as pausas que ocorrem durante a jornada diária de
trabalho, conforme regulamentado pelo artigo 71 da CLT. De acordo com o artigo
611-A, III da CLT, é possível reduzir o intervalo intrajornada para funcionários
urbanos através de acordo ou convenção coletiva, desde que respeitados os 30
minutos mínimos. 

Para empregados rurais, o Decreto
73.626/1974 garante um intervalo
intrajornada de descanso e alimentação de
no mínimo uma hora para jornadas acima
de seis horas, sem que esse tempo seja
contado na duração da jornada.

DURAÇÃO DO TRABALHO VIII

  INTERVALO INTRAJORNADAINTERVALO INTRAJORNADA   INTERVALO INTRAJORNADA 

DICA 
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INTERVALOS INTRAJORNADA

JORNADA DE
TRABALHO ATÉ 4

(QUATRO) HORAS:
SEM DIREITO A

INTERVALO
INTRAJORNADA. 

JORNADA DE
TRABALHO DE 4

(QUATRO) A 6 (SEIS)
HORAS: DIREITO A

INTERVALO
INTRAJORNADA DE 15
(QUINZE) MINUTOS. 

JORNADA DE
TRABALHO SUPERIOR

A 6 (SEIS) HORAS:
INTERVALO MÍNIMO DE
UMA HORA E MÁXIMO

DE DUAS HORAS. 
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Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Código Civil, é atribuído à pessoa que não
possui residência habitual. 

DOMICÍLIO II

memoriza.aí
DICA 

DOMICÍLIODOMICÍLIO    IIIIDOMICÍLIO  II

Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residência, conforme
o artigo 74 do Código Civil.

Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou
compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da
pessoa. Alguns exemplos são:

 A MUDANÇA DESSE DOMICÍLIO É PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE VONTADE.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICÍLIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.

PARA INCAPAZES, O
DOMICÍLIO SERÁ O

DO REPRESENTANTE
OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA SERVIDORES
PÚBLICOS, É O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.
PARA MILITARES, É O LOCAL

ONDE SERVEM.

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, É O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTÁ MATRICULADO

OU ANCORADO.

PARA PRESOS, É
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAÇÃO

DEFINITIVA.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse sentido, uma dívida prescrita
permanece como uma obrigação válida,
porém o credor não tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensão foi afetada pela prescrição. 

É importante ressaltar que a prescrição se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde há uma relação de
titularidade entre uma pessoa e um bem
jurídico.

A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um
dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislação

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I
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PRESCRIÇÃO IPRESCRIÇÃO IPRESCRIÇÃO I

 OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SÃO DETERMINADOS POR LEI E NÃO PODEM SER
ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O

ARTIGO 192 DO CÓDIGO CIVIL.

A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão,
porém não extingue o direito em si. 

A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:

PRAZOS
PRESCRICIONAIS

PREVISÃO - ARTS. 205 E
206, CC (EXCEÇÃO:

ART. 1.003, CC)

ART. 205 - PRAZO
COMUM

ART. 206 - PRAZOS
ESPECIFICOS

10 ANOS 

DE 1 A 5 ANOS
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Sentenças homologatórias (como acordos),
Julgamento de causas repetitivas (quando vários processos
tratam da mesma tese jurídica),
Embargos de declaração e agravos internos (por serem
julgamentos de menor complexidade),
Casos com preferência legal, como processos que envolvem
idosos ou portadores de doenças graves,
E as metas do CNJ (como mutirões ou campanhas de
aceleração de julgamento).

PODE JULGAR FORA DA ORDEM?

NORMASNORMAS
PROCESSUAIS IVPROCESSUAIS IV

NORMAS
PROCESSUAIS IV

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 IV
DICA 

Os juízes e os tribunais atenderão,
preferencialmente, à ordem cronológica de
conclusão para proferir sentença ou acórdão.

Existem exceções à ordem cronológica, como:

memoriza.aí

O juiz deve seguir a ordem cronológica como regra, mas pode se afastar dela, desde
que haja justificativa prevista no próprio CPC.

A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à
disposição para consulta pública.

Sim, pode, mas só em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito
na decisão.

Ou seja, o juiz não pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que
aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situações
justificáveis: idoso, pessoa com doença grave, processos que envolvem crianças, etc.

A PARTE QUE SE SENTIR PREJUDICADA POR PRETERIÇÃO INDEVIDA DE SEU PROCESSO PODERÁ RECLAMAR, NOS
TERMOS DO ART. 203, § 5º.

Essa regra não vale só para juízes de 1ª instância.
Também se aplica aos desembargadores (2º grau) e aos
ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar
a ordem de julgamento, salvo decisão justificada.
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TUTELA PROVISÓRIA 
DICA 

A tutela provisória pode ser concedida com base na urgência (necessidade imediata
de proteção) ou na evidência (claridade e certeza do direito).

TUTELATUTELA
PROVISÓRIAPROVISÓRIA  

TUTELA
PROVISÓRIA 

A TUTELA PROVISÓRIA PERMANECE VÁLIDA ENQUANTO O PROCESSO ESTÁ EM
ANDAMENTO, MAS PODE SER ALTERADA OU CANCELADA A QUALQUER
MOMENTO.

SE O PROCESSO FOR SUSPENSO, A TUTELA PROVISÓRIA CONTINUARÁ VÁLIDA,
A MENOS QUE O JUIZ DECIDA DE OUTRA FORMA.

O JUIZ TEM A LIBERDADE PARA DETERMINAR AS AÇÕES NECESSÁRIAS PARA
GARANTIR QUE A TUTELA PROVISÓRIA SEJA EFETIVADA.

memoriza.aí

Tutela de urgência: Pode ser de caráter cautelar (para prevenir um dano): Ex:
bloquear bens de um devedor para garantir o pagamento de uma dívida futura. 

Ou antecipada (para adiantar os efeitos do que se pretende com o processo): Ex:
conceder um remédio caro a um paciente que precisa do tratamento imediato. 

Caráter antecedente: É requerida antes do processo principal.
Caráter incidental: É requerida durante o andamento do processo principal.

A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em
caráter antecedente ou incidental.

QUANDO A TUTELA PROVISÓRIA É SOLICITADA DURANTE O PROCESSO (CARÁTER INCIDENTAL),
NÃO É NECESSÁRIO PAGAR CUSTAS PROCESSUAIS ADICIONAIS.

A tutela provisória deve ser solicitada ao juiz que está cuidando do caso
principal. Se for antecedente, deve ser solicitada ao juiz competente para
julgar o pedido principal.

Nos casos em que a ação é de competência originária de um tribunal
(quando o processo começa no tribunal) ou nos recursos, a tutela provisória
deve ser solicitada ao órgão competente para julgar o mérito da questão.

A tutela, no contexto do Direito Processual Civil brasileiro, refere-se a uma medida
judicial destinada a assegurar temporariamente direitos ou situações jurídicas que
precisam de proteção imediata, antes da decisão final do processo.

PROCEDIMENTOPROCEDIMENTOPROCEDIMENTO
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MEIO AMBIENTEMEIO AMBIENTE
COMO DIREITOCOMO DIREITO
FUNDAMENTALFUNDAMENTAL

MEIO AMBIENTE
COMO DIREITO
FUNDAMENTAL

DIREITO AMBIENTAL CONSTITUCIONAL

memoriza.aí
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O art. 225 da Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabelece que "todos têm
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado", essencial à qualidade de
vida, atribuindo à coletividade e ao poder público o dever de preservá-lo. 

O reconhecimento do meio ambiente como direito fundamental o coloca no mesmo
patamar de outros direitos, como a vida, a saúde e a dignidade, sendo indispensável
para o desenvolvimento sustentável.

PREVENÇÃO: VISA EVITAR
DANOS AMBIENTAIS ANTES QUE

OCORRAM. EXEMPLO:
LICENCIAMENTO AMBIENTAL.

PRECAUÇÃO: ATUA QUANDO HÁ
INCERTEZA CIENTÍFICA SOBRE O
IMPACTO AMBIENTAL, COMO EM

NOVAS TECNOLOGIAS.

POLUIDOR-PAGADOR: O
POLUIDOR DEVE ARCAR COM OS
CUSTOS DE REPARAR OS DANOS

CAUSADOS.

A CF/88 estabelece que a proteção ambiental é de competência:

Comum: União, Estados, Distrito Federal e Municípios atuam juntos para
preservar o meio ambiente.
Concorrente: União legisla normas gerais; Estados e Municípios detalham
normas específicas.

Competências ambientais -arts. 23 e 24 da CF/88

O Direito Ambiental se baseia em princípios que orientam a sua aplicação:

USUÁRIO-PAGADOR: QUEM
UTILIZA RECURSOS NATURAIS

DEVE CONTRIBUIR
FINANCEIRAMENTE PARA A SUA

PRESERVAÇÃO.
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🎯 Ponto-chave
PCA não é estudo de impacto — é plano de controle.

EIA/RIMA, RAS E PCAEIA/RIMA, RAS E PCA
– DIFERENÇAS– DIFERENÇAS

EIA/RIMA, RAS E PCA
– DIFERENÇAS

memoriza.aí
DICA 

PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL
Documento técnico que apresenta as medidas mitigadoras e de controle ambiental
a serem adotadas pelo empreendedor.

📍 Finalidade
✔ Controlar impactos
✔ Reduzir danos ambientais
✔ Atender condicionantes da licença

CONCEITOS GERAIS DE ESTUDOS TÉCNICOS 

📊 O PCA deve conter:
✔ Descrição das medidas mitigadoras
✔ Procedimentos de controle
✔ Plano de monitoramento
✔ Cronograma de execução

RAS - RELATÓRIO AMBIENTAL SIMPLIFICADO
Estudo ambiental menos complexo que o EIA, utilizado quando o impacto ambiental
não é significativo, mas ainda exige análise técnica.

Quando é exigido?
✔ Empreendimentos de médio impacto
✔ Situações em que o órgão ambiental entende que EIA é desnecessário
📊 Geralmente contém:
✔ Descrição da atividade
✔ Diagnóstico simplificado
✔ Identificação básica de impactos
✔ Medidas de controle

🎯 Ponto-chave
RAS é intermediário entre ausência de estudo e EIA completo.
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TIPOS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO TIPOS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 🏞🏞TIPOS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 🏞️

OBJETIVOSOBJETIVOS  
DA (SNUC)DA (SNUC)
OBJETIVOS 
DA (SNUC)

DICA 
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LEI Nº 9.985/00 - SNUC

Promover o desenvolvimento sustentável 🌍: A utilização dos recursos naturais
de maneira que atenda às necessidades do presente sem comprometer as
gerações futuras.

Estação Ecológica 🧪 : Focada na pesquisa científica. Não permite qualquer tipo de
uso humano, exceto para estudos.

Contribuir para a manutenção da diversidade
biológica 🌺 : A preservação das espécies e
ecossistemas, incluindo os recursos genéticos.

O SNUC tem como principais objetivos:

Proteger as espécies ameaçadas de extinção
🦏 : Focando na proteção de espécies que
estão em risco, promovendo sua recuperação.

Preservar e restaurar a diversidade de
ecossistemas naturais 🌳 : Garantindo a
integridade dos ecossistemas e o equilíbrio
ecológico.

Fomentar o uso dos princípios de conservação da natureza no processo de
desenvolvimento 🏗️ : Buscando integrar conservação e desenvolvimento em
áreas de uso humano.

Reserva Biológica 🌱 : Focada em preservar a natureza sem visitação pública. O
objetivo é a preservação total.

Parque Nacional 🏞️ : Áreas de grande beleza cênica, onde a visitação é permitida
para fins recreativos e educativos.

Monumento Natural 🏛️: Protege áreas ou elementos naturais de valor histórico ou
científico.

Refúgio de Vida Silvestre 🦏: Áreas voltadas para a proteção de espécies ameaçadas
de extinção.

✅AS UNIDADES DEVEM SALVAGUARDAR
O PATRIMÔNIO BIOLÓGICO, COMO

FAUNA E FLORA. 🌿

✅AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
PRECISAM REPRESENTAR DIVERSOS

HABITATS E ECOSSISTEMAS DO PAÍS. 🌳
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A banca explora os procedimentos administrativos: projeto aprovado pela
Prefeitura + registro em cartório.
Parcelamentos irregulares ou clandestinos são frequentes em questões,
destacando-se as responsabilidades civil, administrativa e penal do loteador.
A lei exige destinação de áreas para uso público (equipamentos urbanos e
comunitários).
Integra-se ao Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) como parte da política de
ordenamento territorial.

Loteamento:
subdivisão de gleba

em lotes com
abertura de novas
vias de circulação,

áreas verdes e
institucionais.

Desmembramento:
subdivisão de gleba

em lotes aproveitando
o sistema viário já

existente, sem
abertura de novas

ruas.

Competência:
municípios aprovam

projetos de
parcelamento,

observando plano
diretor e normas

urbanísticas.

Restrições: terrenos
alagadiços, sujeitos a
inundações, em áreas

de preservação
permanente ou sem

acesso viário adequado
não podem ser

loteados.

PARCELAMENTO DO SOLO URBANO (LOTEAMENTO × DESMEMBRAMENTO)

PARCELAMENTO DO SOLOPARCELAMENTO DO SOLO
URBANO (LOTEAMENTO ×URBANO (LOTEAMENTO ×

DESMEMBRAMENTO)DESMEMBRAMENTO)

PARCELAMENTO DO SOLO
URBANO (LOTEAMENTO ×

DESMEMBRAMENTO)

O parcelamento do solo urbano é disciplinado pela Lei nº 6.766/1979, que regula
como áreas urbanas podem ser divididas para fins de edificação.

A banca gosta de cobrar a diferença entre loteamento e desmembramento, bem
como os requisitos legais e urbanísticos para sua aprovação.

memoriza.aí
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🚰Exemplo prático
 Um loteamento aprovado em área urbana deve reservar parte da gleba para ruas, áreas
verdes e escolas. Já um desmembramento apenas divide um lote em dois ou mais,
mantendo a rua já existente.
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É PROIBIDA A FILIAÇÃO AO RGPS COMO SEGURADO FACULTATIVO PARA QUEM JÁ
PARTICIPA DE REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA.

É proibida a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de
benefícios, exceto:

Para segurados com deficiência, avaliados por equipe
multiprofissional e interdisciplinar.
Para atividades expostas a agentes prejudiciais à saúde, vedada
a caracterização por categoria profissional ou ocupação.

NENHUM BENEFÍCIO SUBSTITUTIVO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO TERÁ VALOR
MENSAL INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO.

Os salários de contribuição usados no cálculo do benefício serão
devidamente atualizados conforme a lei.
Os benefícios serão reajustados para preservar seu valor real,
conforme critérios definidos em lei.

ORGANIZAÇÃO DAORGANIZAÇÃO DA
PREVIDÊNCIA SOCIALPREVIDÊNCIA SOCIAL  

ORGANIZAÇÃO DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

DESEMPREGO
INVOLUNTÁRIO

ORDEM SOCIAL
DICA 
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A previdência social será organizada sob o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), de caráter contributivo e de filiação obrigatória, garantindo equilíbrio
financeiro e atuarial. 
Atenderá aos seguintes eventos e situações:

COBERTURA DE
INCAPACIDADE E
IDADE AVANÇADA

PROTEÇÃO
ESPECIAL PARA
GESTANTES E

MÃES

SALÁRIO-FAMÍLIA E AUXÍLIO-
RECLUSÃO PARA DEPENDENTES DE

SEGURADOS DE BAIXA RENDA

PENSÃO PARA CÔNJUGE,
COMPANHEIRO E

DEPENDENTES EM CASO
DE MORTE DO SEGURADO
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ART. 201 E 202 )

  PREVIDÊNCIA SOCIALPREVIDÊNCIA SOCIAL
– ART. 201 CF/88– ART. 201 CF/88

 PREVIDÊNCIA SOCIAL
– ART. 201 CF/88

A previdência social no Brasil é estruturada sob o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), de caráter contributivo e obrigatório, garantindo equilíbrio financeiro e
atuarial.

Ela existe para proteger os trabalhadores e seus dependentes em diversas situações
da vida.

DICA 
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👨‍⚕️ Incapacidade temporária ou permanente
para o trabalho e idade avançada.

1️⃣ O que a Previdência Social cobre:

🤰 Proteção à
maternidade,

especialmente à gestante.

📉 Proteção ao
desemprego involuntário.

👨‍👩‍👧 Salário-família e auxílio-
reclusão (somente para regime
fechado) para dependentes de

segurados de baixa renda

 Pensão por morte para
cônjuge, companheiro(a)

ou dependentes.

2️⃣ REGRAS DE BENEFÍCIOS
💰 Nenhum benefício pode ser menor que o salário-mínimo.
🔄 Todos os salários de contribuição usados no cálculo do benefício são
atualizados.
📈 Reajuste dos benefícios para manter o valor real.
🚫 Não é possível se filiar ao RGPS como segurado facultativo se a pessoa
já participa de regime próprio.
🎄Aposentados e pensionistas recebem 13º salário (gratificação natalina).
🚫A  EC 103/2019 proibiu a acumulação integral de benefícios (ex.: pensão
por morte + aposentadoria).
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL I

LUGAR = UBIQUIDADE
TEMPO = ATIVIDADE

mnemônicomnemônicomnemônico

De acordo com o artigo 4º do CP, a lei penal aplicável é a que
estava em vigor no momento da ação ou omissão. 

No Direito Penal, utiliza-se a teoria da atividade, considerando o
crime como praticado no instante em que o agente executa a
conduta, o que ocorre após o início da ação.

ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

Observação importante sobre a Constituição - Artigo 5º, XL da CF: a lei
penal não retroagirá, exceto para favorecer o réu.

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime será punível se não
estiver previsto anteriormente em lei. 

memoriza.aí
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APLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENAL

lei penal no tempolei penal no tempolei penal no tempo

Contudo, ao contrário da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislação penal que favoreça o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos já julgados e com sentença
condenatória transitada em julgado.

Tempo do CrimeTempo do CrimeTempo do Crime

LLL UUU

AAATTT
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CRIMES CONTRA FÉ PÚBLICA I

O delito de Moeda Falsa é um crime comum, onde qualquer pessoa
pode ser o sujeito ativo e o Estado é o sujeito passivo, com a pessoa
física ou jurídica prejudicada pela conduta sendo a vítima indireta. 

O STJ AFIRMA QUE O CRIME DE MOEDA FALSA É PLURIDIMENSIONAL, POIS
PROTEGE A FÉ PÚBLICA, MAS TAMBÉM ASSEGURA O PATRIMÔNIO DOS
PARTICULARES.

O objeto material deste delito é a moeda metálica ou papel-moeda. 
A conduta pode ser praticada de duas formas: produzindo a moeda ou alterando
a moeda verdadeira.
A moeda precisa estar em circulação e a alteração do valor deve ser realizada
com a intenção de aumentar o valor da nota ou moeda. 

Crimes contra a féCrimes contra a fé
públicapública

Crimes contra a fé
pública

O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.

memoriza.aí
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  Moeda falsaMoeda falsa Moeda falsa

objeto materialobjeto materialobjeto material

A falsificação grosseira, quando não há
possibilidade de enganar alguém, não
configura uma ofensa à fé pública, sendo
considerado um crime impossível. No
entanto, pode caracterizar o delito de
estelionato se a falsificação grosseira for
capaz de enganar alguém. 

Se a moeda é alterada para reduzir o valor, o ato não é
considerado um fato típico, sendo equiparado a
descartar ou rasgar a nota.
Se várias notas ou moedas são falsificadas no mesmo
contexto fático, caracteriza um crime único. 

SOBRE A AÇÃO PENAL, A MESMA É CONSIDERADA PÚBLICA E
INCONDICIONADA, SENDO A JUSTIÇA FEDERAL RESPONSÁVEL POR
JULGAR O DELITO.

clique aqui para conhecer o material completo
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Qualquer agente público, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exerçam
atividades vinculadas ao poder público, como:

1.Servidores públicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
3.Membros do Ministério Público.
4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definição ampla de agente público, que inclui aqueles que exercem
função pública ainda que temporariamente, sem remuneração ou em caráter
excepcional, por meio de eleição, nomeação, contratação, ou qualquer forma de
investidura.

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019 
DICA

memoriza.aí

Crimes de mão própria: Isso significa
que apenas pessoas que possuem

vínculo com o poder público (agentes
estatais) podem praticar o crime de

abuso de autoridade, excluindo
particulares que não têm qualquer

relação com a administração pública.

  SUJEITOS DO CRIMESUJEITOS DO CRIME SUJEITOS DO CRIME
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?

CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE PRATICADOS
POR MILITARES SERÃO JULGADOS PELA JUSTIÇA

MILITAR, QUE É COMPETENTE PARA QUESTÕES
ENVOLVENDO ESSES AGENTES.

clique aqui para conhecer o material completo
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chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso do IPE Prev RS (Instituto de Previdência do

Estado do Rio Grande do Sul)!
 Esperamos que esta breve demonstração tenha

despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada

aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

clique aqui para conhecer o material completo
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA IPE PREV RS!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	LEI COMPLEMENTAR Nº 10.098/1994 – ESTATUTO E REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  53,63%
	LEI Nº 8.429/1992 (LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA) E LEI Nº 12.846/2013 - LEI ANTICORRUPÇÃO 37,8%

	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	CONHECIMENTOS GERAIS PARA ESPECIALISTA EM PREVIDÊNCIA E ANALISTA EM PREVIDÊNCIA
	ASSISTENTE EM PREVIDÊNCIA:
	ESPECIALISTA EM PREVIDÊNCIA ANALISTA E EM PREVIDÊNCIA:
	PERITO E AUDITOR MÉDICO:

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	CONHECIMENTOS GERAIS E ASSISTENTE EM PREVIDÊNCIA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PONTO E VÍRGULA (;) I
	e então, como utilizamos?



	SEPARAR ITENS EM  UMA LISTA
	faça anotações aqui!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
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	ENCONTROS VOCÁLICOS
	Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba, sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato. Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um encontro vocálico.
	👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro vocálico.



	DITONGO
	Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).
	De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou decrescentes.
	Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v). Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).
	Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv). Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).
	Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue, ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).
	Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am, an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão (sa-bão), muito (mui-to).
	De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.


	TRITONGO
	Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal, vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e quando fazemos a separação das suas sílabas, as três ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão), uruguaio (u-ru-guai-o).

	HIATO
	Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente.
	Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	HIPÔNIMOS
	HIPERÔNIMO                       HIPÔNIMOS
	FRUTA
	GOIABA
	BANANA
	MAÇÃ
	LARANJA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam para o plural. Exemplos:
	caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)
	salário-família (salários-família ou salários-famílias)
	banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
	estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
	mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
	peroba-do-campo (perobas-do-campo)

	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	abaixo-assinado (abaixo-assinados)
	beija-flor (beija-flores)
	sempre-viva (sempre-vivas)
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	pingue-pongue (pingue-pongues)
	teco-teco (teco-tecos)
	tique-taque (tique-taques)
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:
	cota-parte (cotas-partes)
	mão-boba (mãos-bobas)
	segunda-feira (segundas-feiras)

	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo
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	TAUTOLOGIA


	COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA TAUTOLOGIA?
	EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIA
	¬A
	A ∨ ¬A)
	clique aqui para conhecer o material completo
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	IMPLICAÇÃO LÓGICA III


	IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA
	COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DIAGRAMAS LÓGICOS III


	DIAGRAMA  DE VENN-EULER  II
	na prática
	U = 100

	clique aqui para conhecer o material completo
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	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	memoriza.aí
	DICA
	GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA



	GRATUIDADE

	DOR CHHA
	Lembre-se!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II
	OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO: CPF DO EMPREGADOR; DATA DE ADMISSÃO; DATA DE DEMISSÃO. ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
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	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo
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	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III
	XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;



	AUTARQUIAS
	Você sabe o que é?
	BANCO CENTRAL, INSS, INCRA


	FUNDAÇÕES PÚBLICAS
	A criação de autarquias deve ocorrer mediante a promulgação de uma legislação dedicada, uma vez que tais organizações constituem pessoas jurídicas de direito público, sem fins lucrativos e se dedicam à execução de funções próprias do Estado.
	Lembre-se elas não tem poder legislativo.
	Você sabe o que é?
	As fundações públicas podem ser estabelecidas por meio de lei ou receber a autorização legal para sua formação. Quando criadas diretamente por lei, adquirem a natureza jurídica de entidades públicas, assemelhando-se a autarquias (sendo então chamadas de fundações autárquicas).
	FUNAI, FUNASA, HEMOCENTRO
	Quando autorizada sua criação por lei, assumem a natureza jurídica de entidades privadas de direito público. Independentemente do cenário, a definição dos campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar. Exercem atividades de interesse social, tais como: educação, cultura e também não pode ter fins lucrativos.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VII

	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Você sabe o que é?


	LIMPE
	LEGALIDADE; IMPESSOALIDADE; MORALIDADE; PUBLICIDADE; EFICIÊNCIA;

	LEGALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94



	PROVIMENTO
	Quer entrar para o serviço público? Então, aqui estão os requisitos básicos:
	Agora, vamos falar de alguns conceitos importantes:
	I – Servidor é o indivíduo legalmente investido em cargo público. II – Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades, com denominação própria, previsto na estrutura organizacional e a ser exercido por servidor legalmente investido. III – Classe é o agrupamento de cargos de mesma natureza e igual grau de responsabilidade, com padrão de vencimento equivalente. IV – Categoria funcional é o conjunto de classes pertencentes à mesma profissão ou atividade, diferenciadas entre si pelas atribuições e responsabilidades, conforme o grau de complexidade e o nível hierárquico. V – Grupo é o conjunto de cargos isolados e categorias funcionais correlatas ou afins, de acordo com a natureza das atividades ou o nível de conhecimento exigido para o desempenho das respectivas atribuições. VI – Quadro é o conjunto de todos os cargos pertencentes a um Poder ou órgão equivalente (quadro geral), ou a um órgão de direção superior (quadro específico).
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94



	ESTÁGIO PROBATÓRIO
	CONDIÇÕES A SEREM AVALIADAS DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO SÃO:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94



	VACÂNCIA
	❌ EXONERAÇÃO: COMO ACONTECE?
	🚨E A DEMISSÃO?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94



	PAD
	O que precisamos saber?
	DEVE PROMOVER APURAÇÃO IMEDIATA;
	INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.




	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA PESSOA JURÍDICA
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: MULTA E PUBLICAÇÃO
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI MARIA DA PENHA - LEI N. 11.340/06



	DEFINIÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
	Âmbitos de ocorrência:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI MARIA DA PENHA - LEI N. 11.340/06



	ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL
	DIREITOS DA MULHER NO ATENDIMENTO POLICIAL
	PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS NA INQUIRIÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	ARQUIVOS
	PRINCIPAIS TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NAVEGADORES


	PRINCIPAIS  NAVEGADORES
	Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e interagir com informações da internet.
	⚙️ FUNÇÃO PRINCIPAL
	Interpretar códigos de páginas (HTML, CSS, JS).
	Exibir sites, imagens, vídeos e outros conteúdos.
	Permitir navegação entre páginas por meio de links (hiperlinks).
	Oferecer recursos como favoritos, histórico, abas e segurança.
	🌍O navegador atua como interface gráfica da internet — sem ele, o usuário não conseguiria acessar a Web.
	COMO FUNCIONA A NAVEGAÇÃO 1️⃣ O usuário digita um endereço (URL). 2️⃣ O navegador envia uma requisição ao servidor do site. 3️⃣ O servidor responde com os arquivos da página (HTML, CSS, JS). 4️⃣ O navegador renderiza esses códigos → exibe o conteúdo visual.
	Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou vídeo — é resultado dessa tradução automática feita pelo navegador.
	🌈 Google Chrome Rápido, seguro e com sincronização via conta Google.
	🧭Microsoft Edge Baseado no Chromium, integrado ao Windows.
	🦊 Mozilla Firefox Código aberto e foco em privacidade.
	🍎 Safari Otimizado para dispositivos iOS e macOS
	⚙️ Opera Leve, com VPN gratuita e modo economia de dados.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	WORD V


	IMPRESSÃO
	conteúdo favorito de bancas!
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL



	DA GOVERNANÇA E DA QUALIDADE
	🔗  INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CORREIO ELETRÔNICO III


	PROTOCOLOS  DE E-MAIL I
	vamos conhecer os mais cobrados nas provas?
	faça anotações aqui

	ASSISTENTE EM PREVIDÊNCIA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMAS DE UNIDADES DE MEDIDAS


	TEOREMA  DE PITÁGORAS
	O TEOREMA AFIRMA O SEGUINTE:
	EXEMPLO DA APLICAÇÃO DE PITÁGORAS
	A = 18 . 12          2
	A= 108
	A = 216          2
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA BÁSICA


	PORCENTAGEM
	100
	100
	100
	100
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC) E O MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)



	MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
	MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
	2 2 3

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	JUROS SIMPLES
	A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:
	EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL


	médIA PONDERADA
	O QUE É ISSO?
	Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média, mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética ponderada.
	Pesos
	Valores do conjunto
	Para calcular a média ponderada, calculamos o produto de cada valor por seu respectivo peso e, depois, calculamos a soma entre esses produtos e dividimos pela soma dos pesos.
	Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores. Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no valor da média aritmética ponderada.
	Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:
	exemplo na prática:
	Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.
	Prova de língua estrangeira → peso 1 Prova prática → peso 2 Prova específica da área→ peso 3 Análise de currículo → peso 4
	Então, calcularemos as médias:



	PERITO E AUDITOR MÉDICO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N º 8.080/1990 II


	OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES SUS
	"ações preventivas"
	QUAIS SÃO ESSES OBJETIVOS?
	curiosidade!
	curiosidade!
	"ações curativas"

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI N º 8.080/1990 XIII


	DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR
	COMO ISSO FUNCIONA?
	POR EQUIPES MULTIDISCIPLINARES
	QUE ATUARÃO NOS NÍVEIS DA MEDICINA
	PREVENTIVA, TERAPÊUTICA E REABILITADORA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI N º 8.080/1990 XIII


	DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO
	De 1 (um) acompanhante durante todo período de:
	Trabalho de parto
	Parto
	Pós-parto imediato
	COMO ISSO FUNCIONA?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA


	DIREITOS DOS MÉDICOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA


	RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
	Os médicos possuem responsabilidades éticas e legais que visam proteger pacientes e assegurar a prática correta da medicina.
	1️⃣ Evitar danos ao paciente
	O médico não pode, por ação ou omissão, causar danos caracterizáveis como imperícia, imprudência ou negligência. A responsabilidade médica é pessoal e não pode ser presumida.
	2️⃣ Delegar somente o que for permitido
	É vedado delegar a outros profissionais atos ou atribuições exclusivas da medicina.
	3️⃣ Assumir a responsabilidade pelos procedimentos indicados
	O médico deve assumir a responsabilidade por qualquer procedimento que tenha indicado ou do qual participou, mesmo em equipe.
	4️⃣ Não fugir das responsabilidades É proibido:
	Assumir responsabilidade por atos médicos que não praticou ou não participou.
	Atribuir insucessos a terceiros ou a circunstâncias ocasionais, salvo com comprovação.
	É VEDADO FALTAR OU ABANDONAR PLANTÕES SEM SUBSTITUTO, EXCETO EM CASOS DE JUSTO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA


	SIGILO PROFISSIONAL
	QUANDO O MÉDICO NÃO PODE REVELAR INFORMAÇÕES ❌
	MESMO QUE O FATO JÁ SEJA PÚBLICO OU QUE O PACIENTE TENHA FALECIDO, O SIGILO CONTINUA VALENDO!

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA


	REGRAS DE AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA
	O médico não pode assinar laudos periciais, auditoriais ou médico-legais sem ter realizado pessoalmente o exame.
	O médico não pode ser perito ou auditor em casos que envolvam:
	Seu próprio paciente.
	Pessoas de sua família.
	Relações que possam influenciar sua avaliação.
	Empresas onde trabalhe ou tenha trabalhado.
	Ao atuar como auditor, perito ou assistente técnico, o médico deve:
	Evitar intervir nos atos profissionais de outro médico.
	Reservar suas observações para o relatório (nunca discutir na presença do examinado).
	É proibido realizar exames médico-periciais (como corpo de delito) em locais como:
	Delegacias de polícia 🚔.
	Unidades militares.
	Casas de detenção e presídios.
	Não é permitido aceitar pagamentos ou gratificações baseados em:
	Valores glosados 💰.
	Sucesso da causa vinculada ao exame.
	ATENÇÃO: O MÉDICO TEM DIREITO À JUSTA REMUNERAÇÃO PELO EXAME PERICIAL. 💵
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	EPIDEMIOLOGIA DAS DOENÇAS



	HIV E AIDS: NÃO CONFUNDA!
	H I V
	A I D S
	Como o HIV Funciona no Corpo?
	BOM, UM VÍRUS, COMO O HIV, É UMA "CRIATURINHA" QUE SÓ CONSEGUE SE MULTIPLICAR QUANDO INVADE CÉLULAS VIVAS. E NO CASO DO HIV, ELE ADORA ATACAR AS CÉLULAS DO SISTEMA IMUNOLÓGICO.
	NOSSO SISTEMA IMUNOLÓGICO É UMA EQUIPE PODEROSA DE DEFESA, COMPOSTA POR ÓRGÃOS, TECIDOS E CÉLULAS BRANCAS DO SANGUE (OS FAMOSOS GLÓBULOS BRANCOS). ESSAS CÉLULAS BRANCAS SÃO PRODUZIDAS NA MEDULA ÓSSEA E VIAJAM PELO CORPO, INDO PARA LUGARES COMO OS LINFONODOS, BAÇO, TIMO, E TAMBÉM CIRCULANDO NO SANGUE, SEMPRE PRONTOS PARA BARRAR GERMES E IMPEDIR QUE ELES CRESÇAM E CAUSEM PROBLEMAS.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	EMERGÊNCIAS CLÍNICAS


	SUPORTE AVANÇADO DE VIDA (SAV - ACLS)
	🔴 Ritmos de PCR e Conduta
	💉 DROGAS UTILIZADAS NO ACLS
	🚑 REVERSÃO E CUIDADOS PÓS-PCR
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	EMERGÊNCIAS CLÍNICAS


	ESCALA DE COMA DE GLASGOW (ECG)
	Como é calculada?
	ABERTURA OCULAR (E)
	RESPOSTA VERBAL (V)
	RESPOSTA MOTORA
	RESPOSTA PUPILAR
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	EMERGÊNCIAS CLÍNICAS


	MENINGITE: INFLAMAÇÃO DAS MENINGES
	🚨 Sinais de alerta!
	Sintomas típicos incluem:
	O QUE FAZER AO SUSPEITAR DE MENINGITE?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	EMERGÊNCIAS CLÍNICAS


	HIPERTENSÃO INTRACRANIANA (HIC)
	A hipertensão intracraniana ocorre quando há um aumento da pressão dentro do crânio, podendo ser causada por tumores, infecções, sangramentos ou AVCs extensos.
	🚨 Sinais clássicos!
	O aumento da pressão no cérebro pode ser fatal se não tratado adequadamente. Sintomas comuns incluem:
	Dor de cabeça progressiva, que piora com o tempo.
	Vômitos em jato (sem náuseas anteriores).
	Alterações visuais, como edema de papila (inchaço no fundo de olho).
	Sonolência e rebaixamento do nível de consciência.
	Tríade de Cushing: Aumento da pressão arterial, bradicardia (diminuição da frequência cardíaca) e respiração irregular.
	O QUE FAZER AO SUSPEITAR DE HIC?
	Monitoramento da pressão intracraniana com equipamentos especializados.
	Tomografia de crânio ou ressonância magnética para avaliar a causa subjacente
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA


	TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS ASSOCIADOS AO USO DE ÁLCOOL
	E DROGAS
	O QUE SÃO?
	TRANSTORNO DE ANSIEDADE
	PSICOSE
	TRANSTORNO DEPRESSIVO
	DELÍRIO ALCOÓLICO
	⚠️ PRINCIPAIS SINTOMAS:
	🎯 DICA DE PROVA (PEGADINHA CLÁSSICA): Nem todo transtorno mental em usuário de drogas é induzido pela substância! A banca pode tentar confundir com comorbidade psiquiátrica pré-existente. Fique atento ao critério temporal da substância em relação ao surgimento dos sintomas.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	TRANSTORNO BIPOLAR, EPISÓDIO DEPRESSIVO, TRANSTORNO DO HUMOR, TRANSTORNO DISTÍMICO



	TRANSTORNO BIPOLAR, EPISÓDIO DEPRESSIVO, TRANSTORNOS DO HUMOR E DISTIMIA
	FASE DEPRESSIVA:
	FASE MANÍACA:
	💡 TRATAMENTO INDICADO:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	EMERGÊNCIAS EM PSIQUIATRIA



	EMERGÊNCIAS EM PSIQUIATRIA 🚑
	🎯 DICA DE PROVA (ATENÇÃO MÁXIMA):
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MANEJO INICIAL DO INFARTO



	MONA-B, CONTRAINDICAÇÕES E TROMBÓLISE
	A aplicação do protocolo MONA‑B aparece como etapa essencial porque envolve medidas usadas nos primeiros minutos do infarto, priorizando analgesia, oxigênio quando indicado e controle da dor. Esse conjunto busca estabilizar o paciente rapidamente enquanto se confirma o diagnóstico eletrocardiográfico.
	A análise das contraindicações mostra como o manejo inicial do infarto exige cautela, principalmente quando se considera nitratos, betabloqueadores ou trombólise. Essa avaliação protege o paciente de complicações graves, evitando intervenções que possam piorar o quadro clínico.

	ANALISTA EM PREVIDÊNCIA – DIREITO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – DECRETO-LEI Nº 5.452/1943



	JUSTIÇA DO TRABALHO
	Os conflitos entre empregadores e empregados, bem como entre trabalhadores avulsos e seus contratantes, em atividades regidas pela legislação trabalhista, serão resolvidos pela Justiça do Trabalho, conforme as diretrizes estabelecidas no Título e nas normas do processo trabalhista.
	O serviço da Justiça do Trabalho é semelhante a um convite que não pode ser recusado: é de extrema importância e obrigatoriedade.
	Nenhum indivíduo pode se isentar, exceto em situações que justifiquem uma justificativa tão convincente que até mesmo o juiz se emocionaria.
	Os órgãos da Justiça do Trabalho operarão de maneira coordenada, em regime de colaboração mútua, sob a liderança do presidente do Tribunal Superior do Trabalho.
	Os protagonistas da Justiça do Trabalho são:
	o Tribunal Superior do Trabalho; os Tribunais Regionais do Trabalho; as Juntas de Conciliação e Julgamento ou os Juízos de Direito.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO



	DAS PROVAS  I
	A responsabilidade de provar as coisas é de:
	Quando a lei dá uma folguinha ou a situação complica pra cumprir o que tá escrito aqui, o juiz pode mudar quem deve provar o que, mas tem que explicar o porquê! E claro, a parte tem que ter a chance de se defender dessa nova missão.
	Essa decisão precisa acontecer antes de começar a instrução e, se alguém pedir, pode fazer a audiência dar uma pausa e permitir provas de qualquer jeito aceito por lei.
	E atenção: essa mudança não pode deixar ninguém em uma posição impossível ou super complicada para se justificar!
	As contas dessa interpretação vão para quem perder, a não ser que esteja na justiça gratuita.
	O juiz ou presidente faz as perguntas para as partes e testemunhas, e quem quiser, pode fazer mais perguntas através deles.
	Cada parte pode trazer até 3 (três) testemunhas, mas se for um inquérito, esse número pode subir para 6 (seis)!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FORMAS DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO I


	INTERRUPÇÃO X SUSPENSÃO
	DICA PARA MEMORIZAR!
	Na INterrupção - INclui salário e INclui contagem do tempo de serviço.
	Na Suspensão - Sem trabalho, Sem salário e Sem contagem de serviço.
	A interrupção e a suspensão são dois mecanismos que impedem a rescisão do contrato de trabalho.
	Durante a interrupção, a empresa continua a pagar o salário do funcionário, e esse período é considerado como tempo de serviço.
	Por outro lado, na suspensão, o funcionário não recebe salário pelo tempo inativo, e esse período não é contabilizado como tempo de serviço.
	Situações que levam à suspensão do contrato de trabalho incluem faltas injustificadas, períodos de greve, entre outros.
	No caso do serviço militar, temos três situações: o cumprimento das obrigações do Serviço Militar, conforme o artigo 473, VI da CLT, combinado com o artigo 65, alínea “c” da Lei do Serviço Militar para a apresentação anual do reservista é considerado uma situação de interrupção do contrato de trabalho.
	Já o serviço militar obrigatório mencionado no artigo 472 da CLT e nos artigos 16 e 60 da Lei do Serviço Militar constitui uma situação de suspensão do contrato de trabalho. Quando o empregado é convocado para manobras, exercícios, manutenção da ordem interna ou guerra e opta entre:
	a) receber as gratificações regulares das Forças Armadas – suspensão  b) receber a remuneração pelo empregador no padrão de 2/3 – interrupção.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DURAÇÃO DO TRABALHO VIII


	INTERVALO INTRAJORNADA
	Os intervalos intrajornada são as pausas que ocorrem durante a jornada diária de trabalho, conforme regulamentado pelo artigo 71 da CLT. De acordo com o artigo 611-A, III da CLT, é possível reduzir o intervalo intrajornada para funcionários urbanos através de acordo ou convenção coletiva, desde que respeitados os 30 minutos mínimos.
	Para empregados rurais, o Decreto 73.626/1974 garante um intervalo intrajornada de descanso e alimentação de no mínimo uma hora para jornadas acima de seis horas, sem que esse tempo seja contado na duração da jornada.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS
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	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 IV


	NORMAS PROCESSUAIS IV
	Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão.
	O juiz deve seguir a ordem cronológica como regra, mas pode se afastar dela, desde que haja justificativa prevista no próprio CPC.
	A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à disposição para consulta pública.
	Existem exceções à ordem cronológica, como:
	Sentenças homologatórias (como acordos),
	Julgamento de causas repetitivas (quando vários processos tratam da mesma tese jurídica),
	Embargos de declaração e agravos internos (por serem julgamentos de menor complexidade),
	Casos com preferência legal, como processos que envolvem idosos ou portadores de doenças graves,
	E as metas do CNJ (como mutirões ou campanhas de aceleração de julgamento).
	Sim, pode, mas só em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito na decisão.
	Ou seja, o juiz não pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situações justificáveis: idoso, pessoa com doença grave, processos que envolvem crianças, etc.
	Essa regra não vale só para juízes de 1ª instância. Também se aplica aos desembargadores (2º grau) e aos ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar a ordem de julgamento, salvo decisão justificada.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	TUTELA PROVISÓRIA


	TUTELA PROVISÓRIA
	A tutela, no contexto do Direito Processual Civil brasileiro, refere-se a uma medida judicial destinada a assegurar temporariamente direitos ou situações jurídicas que precisam de proteção imediata, antes da decisão final do processo.
	A tutela provisória pode ser concedida com base na urgência (necessidade imediata de proteção) ou na evidência (claridade e certeza do direito).
	A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.
	Tutela de urgência: Pode ser de caráter cautelar (para prevenir um dano): Ex: bloquear bens de um devedor para garantir o pagamento de uma dívida futura.
	Ou antecipada (para adiantar os efeitos do que se pretende com o processo): Ex: conceder um remédio caro a um paciente que precisa do tratamento imediato.
	Caráter antecedente: É requerida antes do processo principal.
	Caráter incidental: É requerida durante o andamento do processo principal.
	PROCEDIMENTO
	A tutela provisória deve ser solicitada ao juiz que está cuidando do caso principal. Se for antecedente, deve ser solicitada ao juiz competente para julgar o pedido principal.
	Nos casos em que a ação é de competência originária de um tribunal (quando o processo começa no tribunal) ou nos recursos, a tutela provisória deve ser solicitada ao órgão competente para julgar o mérito da questão.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DIREITO AMBIENTAL CONSTITUCIONAL


	MEIO AMBIENTE COMO DIREITO FUNDAMENTAL
	O art. 225 da Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabelece que "todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado", essencial à qualidade de vida, atribuindo à coletividade e ao poder público o dever de preservá-lo.
	O reconhecimento do meio ambiente como direito fundamental o coloca no mesmo patamar de outros direitos, como a vida, a saúde e a dignidade, sendo indispensável para o desenvolvimento sustentável.
	O Direito Ambiental se baseia em princípios que orientam a sua aplicação:
	Competências ambientais -arts. 23 e 24 da CF/88
	A CF/88 estabelece que a proteção ambiental é de competência:
	Comum: União, Estados, Distrito Federal e Municípios atuam juntos para preservar o meio ambiente.
	Concorrente: União legisla normas gerais; Estados e Municípios detalham normas específicas.


	CONCEITOS GERAIS DE ESTUDOS TÉCNICOS
	EIA/RIMA, RAS E PCA – DIFERENÇAS
	PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL
	📍 Finalidade
	📊 O PCA deve conter:
	🎯 Ponto-chave

	RAS - RELATÓRIO AMBIENTAL SIMPLIFICADO
	Quando é exigido?
	📊 Geralmente contém:
	🎯 Ponto-chave
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI Nº 9.985/00 - SNUC



	OBJETIVOS  DA (SNUC)
	TIPOS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 🏞️
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PARCELAMENTO DO SOLO URBANO (LOTEAMENTO × DESMEMBRAMENTO)



	PARCELAMENTO DO SOLO URBANO (LOTEAMENTO × DESMEMBRAMENTO)
	O parcelamento do solo urbano é disciplinado pela Lei nº 6.766/1979, que regula como áreas urbanas podem ser divididas para fins de edificação.
	A banca gosta de cobrar a diferença entre loteamento e desmembramento, bem como os requisitos legais e urbanísticos para sua aprovação.
	A banca explora os procedimentos administrativos: projeto aprovado pela Prefeitura + registro em cartório.
	Parcelamentos irregulares ou clandestinos são frequentes em questões, destacando-se as responsabilidades civil, administrativa e penal do loteador.
	A lei exige destinação de áreas para uso público (equipamentos urbanos e comunitários).
	Integra-se ao Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) como parte da política de ordenamento territorial.
	🚰Exemplo prático  Um loteamento aprovado em área urbana deve reservar parte da gleba para ruas, áreas verdes e escolas. Já um desmembramento apenas divide um lote em dois ou mais, mantendo a rua já existente.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ORGANIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
	A previdência social será organizada sob o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), de caráter contributivo e de filiação obrigatória, garantindo equilíbrio financeiro e atuarial.
	Atenderá aos seguintes eventos e situações:
	É proibida a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios, exceto:
	Para segurados com deficiência, avaliados por equipe multiprofissional e interdisciplinar.
	Para atividades expostas a agentes prejudiciais à saúde, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação.
	Os salários de contribuição usados no cálculo do benefício serão devidamente atualizados conforme a lei.
	Os benefícios serão reajustados para preservar seu valor real, conforme critérios definidos em lei.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ART. 201 E 202 )


	PREVIDÊNCIA SOCIAL – ART. 201 CF/88
	👨‍⚕️ Incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada.
	📉 Proteção ao desemprego involuntário.
	Pensão por morte para cônjuge, companheiro(a) ou dependentes.
	🤰 Proteção à maternidade, especialmente à gestante.
	2️⃣ REGRAS DE BENEFÍCIOS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CRIMES CONTRA FÉ PÚBLICA I


	Crimes contra a fé pública
	O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.
	Moeda falsa
	objeto material
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	SUJEITOS DO CRIME
	quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade?
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